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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
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ronlr, pnrcÃo Br,ornôr.nco N." 03/2024-pERp

O lfUNfCÍpfO DE ARARIPE, toma público que se acha abertâ neste municipio, licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, conforme estabelecido neste insfiumento
convocatório. A presente licitação rege-se pelas normas da Lei Federal n." 14.133/2021,
Decreto Federal n." 11.46212023, Decreto Municipal n.' 19123 de 0l de setembro de 2023 e

de forma suplementar por legislação pertinente à matéria. O presente Edital se submete

integralmente ao disposto na Lei ComplementaÍ n.o l23,de 14 de dezembro de 2006 e na Lei
Complementar no 147, de 07 de agosto de 2014, com suas alterações posteriores e demais

normas regulamentares aplicáveis à espécie.

O Edital sená disponibilizado gratuitamente atÍavés dos sites: www.arariDe.ce.qov.br.
httos://municioios-licitacoes.tce.ce.qov.br e www.bll.orq.br/.
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OBJETO:

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQI.NSIÇÃO DE
MATERIAL DE E)GEDIENTE DESTINADOS A ATENDER
AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS DO
MTJNICIPIO DE ARARIPE

MODALIDADE: PREG O ELETR CO PARÂ REGISTRO DE PREÇOS.
TIPO
LICITAÇÃO:

DE
MENORPREÇO.

CRITÉRIO
JULGAMENTO:

DE
MENOR PREÇO PORLOTE

VALIDADEDAATA: INICIAL DE 12 (DOZE) MESES.
AGENTE DE
CONTRATAÇÃO: VANESSA CARLOS MARTINS

ORDENADOR
DESPESAS:

DE

CLARA SAIONARA DE BRITO FRÂNCELINO IIERI -
SECRETARIA DÉ SAÚDE; ÀURÉLIO RIBEIRO DA SILVA
LIRA - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIJLTURA E
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; PruC PÀULINO ROCHÂ
. SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAI. APARECIDO DE SOUZA NOGUEIRA. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DO PTUúCPIO. FRANCISCO MATEUS
DA SILVA SATITOS; SECRETARIA DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRÂ, SECRETARIA DE
AGRICIJLTIJRA, MEIO AMBIENTE E RECIJRSOS HUMANOS,
SECRETARIA DE INFRAESTRUTIJRA E SERVIÇOS
I]RBANOS E SECRETARIA DE ESPORTE E JWENTT]DE.

RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS:

Do dia2ll08l2024 xé as 08:00h do dia0410912024

ABERTURA
PROPOSTAS:

DAS
Às 08:10h do dia04/09/2024.

INÍCIO DA SESSÃO
DE DISPUTA POR
LANCES:

Às l0:00h do dia0410912024

MODO DE DISPUTA: ABERTO
LOCAL: www.bll.org.br/
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Obs. 1. Para todas as referências de tempo será orbservado o horário de Brasilia (DF).
Obs. 2. Os interessados deverão observar as datas e os horiírios limites previstos para a
inscrição e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário
para início da Sessão de Disputa de Preços.
Obs. 3. Ocorrendo decretação de feriado ou outÍo fato superveniente, de caráter público, que

impeça a rcalizaçáo destes eventos nas datas marcadas, a licitação ficará automaticamente
prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação,
no mesmo horiírio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de

Contratação em contrário.

ANEXOS QIIE INTEGRÂM O PRESENTE INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO

AIIEXO I - Termo de Referência / Minuta de Contrato
ANEXO II - Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese de o Licitante ser uma ME ou
EPP).
ANEXO III - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação'
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Atendimento
artigo 63, § 1', da Lei Federal n." 14.13312021 e Cumprimento artigo 63, inciso IV, da Lei
Federal n.' 14.13312021.
ANEXO V - Modelo de Declaração de Ausência de Servidor Público no Quadro Social ou
Profi ssional da Licitante.
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso X)OilII do
artigo 7o da Constituição Federal.
ANEXO YII - Minuta da Âta de Regisffo de Preços.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta LICITAÇÃO correrão por
conta das fontes de recurso confoflne codificado para o exercício. A indicação da

disponibilidade de créditos orçamentários somente seá exigida para a formalização do
contrato ou de outro instrumento hábil.

1. DOOBJETO:
1.1. O objeto do presente processo é o SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA
PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTI]RA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE EXPEDIENTE DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES
DAS DTVERSAS SECRETARIAS DO MT'NICIPTO DE ARARIPE.

2. DAPARTICIPÀÇÃONOCERTAME:
2.1. Poderão participaÍ deste Pregão Eletrônico as empÍesas que tenham objeto
social pertinente e compatível com o objeto.licjtado e atendam a todas as exigências deste
edital, sendo vedada a participação de empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar
com o poder público.
2.2. Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente aquele que

mantenha vinculo de nat.fieza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade conüatante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestlio do conEato, ou que deles seja
cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, além das disposições do AÍ. 14, da Lei n.' 14.133 de 0l de abril de 2021 e;

2.2.1. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição, face à baixa complexidade e vulto econômico do objeto.
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3. DISPOSIÇÓESPRE,LIMINARES:
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão públic4 por meio da rede
mundial de computadores flNTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico flicitações)
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil @LL).
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, mediante a inserção
e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL compras" constante
da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. (yauryóX.otg.t0.

4. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO:
4.1. O cadastramento da proposta junto ao sistema eletrônico pressupõe o pleno
coúecimento e atendimento as exigências de habilitação preüstas no Edital. A Licitante será

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas pÍopostas e lances.
4.1.1. Na PROPOSTA, deverão obrigatoriamente ser informadas especificações
detalhadas dos produtos ofertados, inclusive Ea,rca, modelo, valores, validade da proposta
e demais caracteristicas que permitam à perfeita e plena identificação dos produtos, consoante
as exigências editalícias, em língua portuguesa em campo próprio.
4.1.2. O não preenchimento da PROPOSTA no sistema eletrônico, contendo as

especificagões em conformidade com o disposto no ANEXO I - Termo de Referência do
ITEM ofertado e seu VALOR, implicará na DESCLASSITICAÇÃO da Licitante, face à
ausência de informações suficientes para classificação de sua proposta;
4.1.3. A pÍoposta não deverá conter nenhuma identificacão da licitante
DIaDggsúe-(tais como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob
pena de DESCI.ASSIFICACÃO:
4.1.4. As propostas deverão obedecer à especificações deste instrumento
convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integÍante.
4.2. O objeto pÍoposlo deveá estar totalmente de acordo com as especiÍicações
contidas no ANEXO I - Termo de Referência do EditâI.
4.3. A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da
abertura das propostas virtuais, prazo este que ficanl suspenso em caso de interposição de
recursos, até a publicação do respectivo julgamento.
4.4. A licitante enquadrada como Microernpresa (ME) ou Empresa de Pequeno
Porte (EPP), além da apresentação da declaração constante no ANEXO II, deverá assinalar
no ato do cadâstrâmento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.org.br,
"DECLARO ER ME/EPP" existente na aba :'verificação dâs pÍopostas cadastradas", para
usufruir das prerrogativas conferidas pela Lei Complementar n' 12312006 e Lei
Complementar n'14712014, decaindo do direito deste beneficio o proponente que não se
declarar.
4.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil "BLL" e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão às últimas.

5. REGT'LAMENTOOPERACIONÀLDOCERTAME:
5.1, O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da Equipe
de Apoio, queterá, em especial, as seguintes atribuições:
| - conduzir a sessão pública;
ll - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos anexos, além de poder requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração
desses documentos;
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lll - verificar a conformidade da proposta ern Íelação aos Íequisitos estabelecidos no edital;
lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
Vl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;
Vll - receber, examinar e decidir os recuÍsos e encamiúáJos à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
Vlll - indicar o vencedor do certame;
lX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e pÍopoÍ a suÍr

homologação.
5.2. O Agente de Contratação podeú solicitar manifestação tecnica da assessoria
jurídica ou de outos setores do Município de Araripe - CE, a fim de subsidiar sua decisão.

6. CREDENCTÀMENTO NO SISTEMA DE LrCrrAÇÕpS OA BOLSA DE
LICITAÇÕES ELEILOES DO BRASIL:
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através
do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticaÍ todos os demais atos e operações no site: www.bll.ors.br.
6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empÍesÍrs associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistem4
pleno conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.
6.3. O acesso do operador ao pregão, pâra efeito de encamiúamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
definição de seúa privativa.
6.4. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usurírio o sigilo da seúa, bem como seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da seúa, ainda que por terceiros.
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu repÍesentante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos pratióados e a preúçáo de capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletônico.
6.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da
seúa pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da conetora de
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, observados data e horiírio limite estabelecido.
6.8. Caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema elehônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemâ ou da desconexão do
seu representa[te.
6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou poÍ seu Íepresentante, excluída a responsabilidade
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade pÍomotoÍa da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

ru53-
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6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá
esclarecida através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 -
4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.ors.br.

7. ABERTTRA DA SESSÃO, CLASSTFICAÇÃO OAS PROPOSTAS E
FORMT]LAÇÃO DOS LANCES:
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, honírio e local indicados neste Edital.
7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no
ANEXO I - Termo de Referência do Edital.
7.2.1. Também sení desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7 .2.2. A desclassificação sení sempre fundamentada e registrada no sistem4 com
acompanhamento em tempo real por todos os paÍticipântes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido conffirio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para tÍocâ de mensagens entre o
Agente de Contratação e os licitantes.
7 .5. Iniciada a eüapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consip.ado no registro.
7.6. O lance deverá ser ofertâdo oelo elor unitário. oor lote ou slobal.
conforme o critério de iulsamento definido no preâmbulo deste edital
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiirio fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oféreier lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou peÍcentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de no minimo R$ 10,00.
7 .10. O licitante podení, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequivel, através do botão "Cancelar Lance".
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicado na páryina
inicial desse edital.
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa "aberto", os licitantes apÍesentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.14. A pronogação automática da etapa de lances, de que tÍatâ o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sisteura ordenará edivulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
7.16. Definida a melhor pÍoposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação,

Avenida José Loiola de Alencar, 440. Centro. Araripe - CE. CEP: 63170-000

\)R-



oL'

4..U!
,l.tPREFEITURA MUNICTPÂL DE ARARIPE

GOYERNO MUNICIPAL

auxiliado pela eqúpe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.
7.17. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediiários.
7.18. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.
7.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encâminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o
que transcorrerá o período de até dez minutos,aleatoriamente determinado, findo o qual sera

automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.20. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abriú oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofeÍas com preços até 70%o (dez por
cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.21. No procedimento de que trata o subitem suprâ, o licitante podení optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou poÍ ofertar melhorlance.
7 .22. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autoÍes dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de hês, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.
7.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenara e dilulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.24. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo dedisputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apÍesentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até
l0o/o (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitartes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
7.25. Não havendo pelo menos 3 (hês) propostas nas condições definidas no item
5.24, poderão os licitantes que apresentaram as três melhoÍes pÍopostas, consideradas as

empatadas. oferecer novos lances sucessivos.
7.26. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
sení prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.27. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
peíodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.28. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem hnal de classificação.
7.29. Definida a melhor propostâ, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5Yo (cnco por cento), o Agente de Contratação,
auxiliado pela eqúpe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição
das demais colocações.
7.10. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitântes seÍão convocados paÍa
apresentar lances intermedirários.
7.31. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e diwlgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.32. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendoaquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.33. Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados,em tempo
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real, do valor do menor lance registrado, vedada ã identificação do licitante.
7.34. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa
competitivado Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
7.35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Conhatação
persistiÍ por tempo superior a dez minutos, a sessão pública sení suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.36. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.37. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em campo
próprio as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empÍesa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n' 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,de 2015.
7.38. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresÍrs de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas coma primeira colocada.
7 .39. A melhor classificada nos termps do subitem anterior teÍií o direito de
encaminhar uma última oferta paÍa desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tânto.
7.40. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhorclassificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.41. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empÍesas de pequeno poÍte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiÍo
poderá apresentar melhor oferta.
7.42. Só podera haver empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de lances),ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.43. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.44. disputa fina1, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
pÍoposta em ato contínuo à classificação;
7.45. avaliação do desempenho contÍatual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais paÍa efeito de atesto de cumprimanto de
obrigações previstos nesta Lei:
7.46. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade enhe homens e
mulheres no ambiente de trabalhs, ssÍr16ma regulamento;
7 .47 . desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de conhole.
7.48. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:
A) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este se localize;
B) empresas brasi leiras;
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C) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolümento de tecnologia no País;

D) empresas que comprovem a prártica de mitigação, nos termos da Lei n' 12.187 , de 29 de
dezembro de 2009.
7.49. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado peÍmaneceÍ acima do preço mríximo ou inferiorao desconto definido
para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

deÍinido o resultado do julgamento.
7.50. Não seá admitida a previsão de preços diferentes em rczáo de local de entrega
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
7.51. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
defrnido pela Administração.
7 .52. A negociação serâ rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada
pelos demais licitantes.
7.53. O resultado da negociação sená divulgado a todos os licitantes e anexado aos

âutos do processo licitatório.

7.54, O Agente de Contrâtaçáo solicitará ao licitante mâis bem classiÍicado
que, no prazo de 2 (duas) horas, enüe a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementâres, quando necessários à conÍirmação daqueles eúgidos neste Edital e já
âpresentados.
7.55. E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prâzo estabelecido por
mais 2 (duas) horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

7.56. A não apÍesentação da proposta de preços flrnal, exclusivamente poÍ meio do sistem4
dentro do prazo estipulado no item 7.54, acaÍÍetatá a desclassificação do proponente, sendo
convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 14.13312021.
7.57. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação inicianí a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

8. CRITÉRIOS DE JI]LGAMENTO:
8.1. Para julgamento seú adotado.o dritério de MENOR PREÇO POR LOTE,
observado o pÍazo paÍa fomecimento, as especiflrcações técnicas, parâmetros mínimos de
qualidade e demais condições definidas neste Edita.l.
8.2. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.' 12312006,
serão observados os seguintes procedimentos:
8.2.1. Encerrada a fase de lances, se a pÍoposta de menor lance não tiver sido
ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema eletrônico identificar
que houve proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte em valor
igual ou até 50Á (crnco por cento) superior à proposta de menor lance, será aplicado o
seguinte:
a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada seú
convocada pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do Pregão Eletrônico para, no
prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentaÍ nova proposta inferior aquela
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias,
será adjudicada em seu favor o objeto do Pregão.
b) no caso de empate de propostas apÍesentadas por Microempresas ou Empresas
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de Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema
realizarâ um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique àquela que primeiro será

convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a".
c) não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor
classificada, na forma da alinea "a" anterior, serão convocadas as Íemanescentes, quando
houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
8.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.2.1, o objeto
licitado seni adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que
atendidos os requisitos de habilitação.
8.4. O Agente de Contatação anunciará a licitante detentora da propostâ ou lance de
menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou,
quando for o caso, após negociação e decisão'pelo Agente de Contratação acerca da aceitação
do lance de menor valor.
8.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o
fornecedor desâtender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratâção examinará
â proposta ou o lance subsequente, veriÍicando a sua compatibilidade e a habilitação da
licitante, na ordem de classiÍicação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que atenda ao Edital. Ainda nesta etapa, o Àgente de Contratação
poderá negociar com a licitânte pare que seja obtido melhor preço,
8.6. O sistema gerará ata circunstanciada da Sessão, na qual estâÍão registrados
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
8.7. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir
seus preços ao valor da proposta do licitante mâis bem classiÍicado para a FORMAÇÃO
DO CADASTRO DE RESERVA.
8.7.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes ou dos fornecedoÍes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os
serviços com preços iguais aos do adjudicatrfuio, observada a classificação na licitação;e
b) dos licitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original.
8.7.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fomecedores registrados na ata.
8.7.3. O registÍo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatario dà ata.
8.7.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores de que trata a
alínea "a" do item 8.7.1 . antecederão aqueles de que trata a alínea "b" do referido inciso.
8.7.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se
referem o inciso item 8.7.1. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
| - quando o licitante vencedor não assinar a ata de regisho de pÍeços no pÍazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
ll - quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do regisfro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e zu.t.29 do Decreto Federal n." 11.462/2023.
8.7.6. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP
e disponibilizado dumnte a vigência da ata de registro de preços.

9. HABILITAÇÃO:
9.1. Como condição prévia ao exame da documentagão de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratâção realizará
consulta do CNPJ da empresa no site do Portal da Transparência do Governo Federal a fim de
verificar a inexistência de fato impeditivo à participação em licitações.
9.1.1. Constatada a existência de fato impeditivo, o Agente de Contrâtação reputará o
licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

fLoo
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9.1.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da ev
ocorrência do empate ficto, previsto nos AÍ. 44 e 45 da Lei Complementar f 12312006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.1.2.1. Após o julgâmento da proposta, o licitante vencedor deverá enüar no prazo de 2
(duas) horas contado da convocação do Agente de Contratação, os documentos de
habilitação.
9.1.2.2. É facultado ao Agente de Coütrátâção prorrogar o prazo estabelecido por
mais 2 (duas) horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prâzo.

9. I .3. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do
sistema, dentro do prazo estipulado no item 9.1.2.1, acarretará a desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a
ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no
14.1331202t.
9.1.4. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir
relacionados, os quais dizem respeito a:

9.1.3.1. rrABrLrTAÇÃO JURÍDrCA
A) DO TITIILAR, NO CASO DE FIRMA II\DTVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S),
QUANDO SE TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;
b) EMPRESTIRIO INDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) MICROEMPREENDEDOR INDMDU,{L - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio httns://www. v.br/ern as-e-ne ocios/nf-br/emnreendedopc) nres ç
d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA I]NIPESSOAL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITÀDA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contÍato social no Registro Público de EmpÍesas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual sená considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

n.o 77 de1 2
f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

C) FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCTÀ DE SOCIEDADE SIMPLES OU
EMPRESÁRIA: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresiíria, Íespectivamente, no Regisho Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.

9.1.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIÂL E TRABÂLHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
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b) Prova de inscrição no cádastro de contribuintes Estadual ou Municipal relatlvo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a itazienda Nacional, mediante apÍesentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrários

federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estaduat do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
e) Prova de regularidade com a tr'azenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.4401201I.

9.1.3.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Mr.rnicipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.
9.1.3.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneÍicios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estaní dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.
9.1 .3.2.3. As microempresas e empÍesas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.1.3.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regulmidade fiscal e tÍabalhist& seÍá
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondení ao momento em
que o pÍoponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a

critério da Comissão de Licitação, para a rcgalarização da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os

ditames da Lei Complementar 12312006 alterada pela Lei Complementar 14712014;
9.1.3.2.5. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas m Lei 14.133/2021, sendo
facultado a convocação dos licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, paru a
assinatura do contrato, ou a Íevogação da licitação, ou ITENS/LOTES, conforme o caso.

9.1.3.2.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, o Agente
de Contratação aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente
anteriores à data de apresentação das propostas.
9.1.3.2.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e,

se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da frlial, exceto aqueles
documentos que, pela própria rraluÍeza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

9.1.3.3. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA
9.1.3.3.1. Balanço Pahimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02 (dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, deüdamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhads dos Termos de Aberhrra e de
Encerramento do Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
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constando ainda, no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se ac

transcrito, que compÍovem a boa situação financeira da empres4 com vistas aos

compromissos que tení de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser ahralizados por índices oficiais quando encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.1.3.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonsfrações
Contiíbeis assim apresentados :

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de aberhra e de encerramento do
Livro Diário do qual foi exmído.
b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da compaúia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Regisho Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.1.3.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.1.3.3.1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário e as notas explicativas,
conforme Acórdão I 153/2016 - Plenrírio - TCU.
9.1.3.3.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e
registrado.
9.1.3.3.5. A empresa optânte pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei.
9.1.3.3.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.1.3.3.5 engloba,
no minimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abernra e de encerramento do Liwo Dirário;
d) Recibo de entrega de escrituração contabil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2o

do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, podení ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração
contríbil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1' do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).

9.1.3.3.7. As cópias deverão ser originrárias do Liwo Diá,rio constante do SPED;
9.1.3.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB
n" 1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. Ararine - CE. CEP:63170-000



ot&ta & -,
PREFETTURA MUNICIPAL DE ARÁRIPE

GO\'ERNO MUNICIPAL IL 3'0

Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o aÍ. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
9.1.3.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV a Instrução Normativa n'06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e forrnulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez
Geral (ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e

Liquidez Corente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da
aplicação das fórmulas:

ILG : Ativo Circulante * Rêalizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC = Ativo Circulante_
Passivo Circulante

9.1.3.3.9.1. JUSTIF'ICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS
(Acórdão 354/20lGPlenário-TCUI Súmula 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MoNTETRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens

e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corente (ILC) inüca quanto a empresa possui em recurcos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, paru fazer face ao total de suas dívidas
de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade quficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), paÊ pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos Íecursos líquidos,
tambern os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da compaúia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e cosfumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se
faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acôrdão 502612010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
9.1.3.3.10. CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JT'DICIAL
OU EXTRAJT DICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
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execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30
(rrinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do Art. 58, da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.1.3.4. QUALrÍ'rCAÇÃO TÉCNTCA
9.1.3.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestâdo de Capacidade Técnica de

serviços prestados, obrigatoriamente pertinente e compatíve1 com o objeto desta licitação,
expedida por entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a
execução do objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os

atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. O atestado deveú ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e

cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a)
Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em
nome da licitante.
I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expÍessamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste edital, conforme o caso.
II) Podeú, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota frscal e/ou contrato respectivo ao
qual o atestado faz vinculação.
III) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
frlial do fomecedor.
IV) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessiárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contÍato que deu suporte à conffatação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
9.1.4.5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÁO
OBRIGÀTÓRIÀ:
a) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste editâl (A ausência
desta declaração não implicaní em inabilitação);
b) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos;
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração de ausência de servidor público no quadro social ou profissional da licitante,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
e) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de 27/1011999,
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso )OO(tr, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menoÍes de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.

10. RECURSOS:
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou Íevogâção da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n' 14.113, de 2021.
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10.2. O prazo recursal é de 3 (tês) dias úteis, contados da data dein
ou de lawatura da ata,

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
10.3.1.1 o licitante podeÉ indicar o interesse em interpor recuso, durante a fase de
julgamento e após a fase de habilitação;
10,3.1.2. o prazo para a manifestaçâo da intenção de recorrer não será
inferior a 30 (trinta) minutos.
10.3.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado
assim que o Agente de Contratação avançar o processo para a fase de Recebimento de
Recursos;
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § lo do art. 17 da Lei n"
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais sera iniciado após a fase de
lances.
10.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar Íecurso paraa autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de t0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos intelpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recuso pelos demais ticitantes
será de 3 (Eês) dias úteis, contados a pzrtil. do início da Fase de Recebimento de
Contrarrazões, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida âté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
site da Platâforma BLL.

11. REABERTURADASESSÁO PÚSLTCA,:
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4
situação ern que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
ll.l.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a rcgularizaçáo fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §lo da Lei n.o
12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
1I.2. Todos os licitantes Íemanescentes deverão ser convocados para acompanh4 a
sessão reaberta.
ll.2.l. A convocação se dará por meiô do sistema eletrônico ("chat") ou e- mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12, DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DE ESCLARECIMENTO:
12.1. Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na
aplicação da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias
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úteis antes da data de abertura do ceÍame (art. 164 da Lei n.o 14.133/2021).
12.1.1. As impugnações ao Edital deverãq ser dirigidas ao Agente de Contratação, por
meio do sistema da BLL.
12.1.2. A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da documentação do
impugnante, sendo CPF ou RG, em se tratando de pessoa Íisica, ou de CNPJ e ato
constitutivo, se pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como da
procuração e outros documentos que comprovem que o signaíírio possui poderes de
representação, se o caso.
12.1.3. Não serão coúecidas as impugaaçôes e os recursos apresentados fora do prazo
legal e/ou subscritos por Íepresentante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo para Íesponder pelo proponente.
12.2. Cabená ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes
pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no pri\zo de até 02
(dois)dias úteis contados da data de recebimento da imFugnação.
12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil arterior à
data da aberhra do certame,
12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.
12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.
12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo delicitação.
12.6. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a
alteração sená divulgada pela mesma fomra em que se deu o texto original do instrumento
convocatório
12.'l . Caso não veúa a ser formulado pelos interessados neúum pedido de
informação ou de esclarecimento, pressupõe-se que os elementos contidos no edital são
suficientemente clmos e precisos, não cabendo posteriormente o direito a qualquer
reclamação, seja a que titulo for.

13. DAS rNT'RAÇÕES E DAS PENALTDADES:
13.1. O licitante seni responsabilizado administrativamente pelas seguintes infra4ões:
I - deixar de entregar a documentâção exigida paÍa o certame;
II - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conhatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
lV - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
V - fraudar a licitação;
VI - comportar-se de modo inidôneo ou cornetei fraude de qualquer nahleza;
VII - praticar atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos da licitação;
VIII - praticar ato lesivo previsto no AÍ. 5' da Lei n.o 12.846, de lo de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no AÍtigo 156 da Lei
Federal14.13312021, seguindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da citada Lei.

14. DA EOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declaradt-----:
vencedora, nos termos e para efeitos do art. 90 da Lei Federal n.' 14.13312021, seÁ
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis,
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conforme minuta em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a aplicação de
multa de até l|Vo (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das

demais sanções previstas na referida Lei.
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:
a) a solicitação seja deúdamente justificada e apÍesentada dentro do pÍazo; e

b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.
14.3. A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura digital por
Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente;
14.4. Serão formalizados tantos contratos quantas forem necessiárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.
14.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração acontrataÍ, facultada a realizzção
de licitação específica para a aquisição pretendi&, desde que devidamente justificada.
14.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de Íegistro de preços e o contrato
no pÍazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocaÍ os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
14.6.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebra a Ata de
Registro de Preços, incide nas penas do Art. 155 da Lei n.' 14.13312021.
14.7. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatíria em assinar Ata de RegistÍo de
Preços ou o termo de contrato, caracteiza o descumprimento total da obrigação assumid4
sujeitando-se as penalidades previstas no ato convocatório, bem como na Lei Federal n.o

14.t33/202t.
14.8. Ata de Registro de Preços regular-se-á, em suíls cláusulas pelos preceitos do
Direito Público e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado disposto no art. 89 da Lei Federal n.o

1 4.13312021 e dernais legislações pertinentes.
14.9. Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 14.7. serão
realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes
remanescentes classificadas para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso,
negociação e julgamento da documentação, com observância de todos os termos previstos
neste Edital.
14.10. O município de Araripe poderá declarar rescindida a Ata de Regisfo de Preços,
independentemente de interpelação judicial e de qualquer in denização, se ocorrer qualquer das
hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n." 14.13312021.
14.12. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro dos licitantes que ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase de
habilitação e aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta original. Será
respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
14.12.1. A apresentação de novas pÍopostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
14.12.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatrí,rio antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

Avenida José Loiola de Àlencar. 440. Centro. Ararioe - CE. CEP: 63170{100



{§lt {n

PT
lpFC,I/O

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARÂRIPE
GOVERNO MUNICIPÀL

14.12.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes Íemanescentes, nas seguintes
hipóteses:

A) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou
B) quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n" ll .462123 .

14.12.5. Na hipótese de neúum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatrírio concordar com a contÍatação nos termos ern igual pÍzzo e nas condições
propostâs pelo primeiro classificado, o órgão gerenciador, observados o valor estimado e a
sua eventual atlualização na forma preústa no.edital, poderá:

A) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicauírio; ou
B) adjudicar e firmar o conhato nas condições ofertadas pelos licitanles Íemanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

I5. DISPOSIÇÓESFINAIS:
15.1. E facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade a ele superior, em
qualquer fase da licitação, pÍomover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo.
15.2. Os proponentes intimados paÍa prestar quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazêJo no prazo determinado pelo Agente de Conratação ou Autoridade Superior,
sob pena de desclassificação/inabilitação.
15.3. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o
Município de Araripe revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,
derivada de fato superveniente comprovado, ou anuláJa por ilegalidade, de oficio ou por
provocação, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico
utilizado na rcalizaçáo do certame, dando assim, a todos os participantes da licitação, ciência
de seu teor.
15.4. O Municipio de Araripe podení, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prÍLzos

para recebimento das propostas ou para sua abeÍtura.
15.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da ticitação. A falsidade de
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescisão daata ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.
15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualiÍicação e a exata
compreensão da sua proposta.
15.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa ente os proponentes, desde que não comprometam o interesse da
Araripe, a finalidade e a segurança da contratação.
15.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos
proponentes por qualquer meio de comunicação que compÍove o recebimento ou, ainda,
mediante publicação no site da Bolsa de Licitaçõe s e Leilões (www.bll.ore.br).

A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os15.9.
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termos deste Edital.
15.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fomecedor com o licitador, em especial com relação à
forma e as condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação
financeira da negociação rcabzada.
15.11. Ocusto de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do lisirrnts, 6
qual pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante
tabela emitida pela entidade.

Araripe - CE, 19 de agosto de 2024
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARARIPE

GOVERNO MUNICIPÀL

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. COI\DIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a apresentação de parâmetros e elementos
descritivos para sELEÇÁo DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO
VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQTIISIÇÃO DE MATERIAL DE
EXPEDIENTE DESTINADO§ A ATENDER AS NECESSIDADES DA§ DIVERSAS
SECRETARIA§ DO MU|üCIPIO DE ARARIPE, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

PE
00F6!ro

Rs 6.621581ü, ,o 20 10 10 6
:?!íi{lii:
5 221 n§ 29,9tAGENDA PERMANETE

,RMATO 11'MMXI64MM COM
IRAL, 176 FOI.HA9. COM CÁPA E

NÍRA CAPA Í{A COR PRETA.

01 UI{D 0

02 6 10 t2 5 363 R9 rr,26 Rs 6.62r,38t-tvRo DE PROTOCOT-O l(x)
FOIHAS

TIVRO PROTOCOLO, MAÍERIAI.:
PAPEI. OFF -SET, QUAI'ITIDADE
tOLHÂS: 100 Fl, COMPRIMEÍ{TO:216
MM, TARGURA:153 MM,nPO
CÂPA:DU RÀ CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:COM FOU{AS

PAUTADAS E

UMERADAS sEqUENcralME rE,
MATERIAL CÂPA:PAPELÁO,

GRÂMAÍURA TOLHAS: 54 G/M2

UND 30 tí, 100 50

I.IVRO DE ATA
IIVRO ATA, MAÍERIAi:OFF-SET
BRANCO, qUANTIDADE

FOTHAS:100 UN, GRAMAÍURA:S6
GIM,2,
COMPRIMENÍO:310 MM,
TARGURÂ:220 MM,
caRAcÍERÍsÍrcÂs
ADICIO]{AIS:CAPA DURA l{A COR

PRETA, iIUMERADAS E PAUTADAS

03 427 Rs 14,s0 Rs 5.19r,s0UND t2 r00 2s0 35 L2 12 5 0

04 lJvRO ATA 50 FOI}IAS
UVRO DE AÍ4, MAIERIAL:OFÍ-SET
SRAiICO, QUAÍÚTIDADE FOI,fl AS:$,
GRAMATURAT56 G/M2,
COMPRIMEüÍO:310 MM,
IARGURA:220 MM,
cARAcÍERÍsÍrcÂs
AOICIONAIS:CAPA DURA 1{A COR

PRETA, NUMERAOAS E PAI.'ÍADAS.

uÍ{D 12 :to 2í) 0 0 0 0 0 292 Rs 1247 RS s.101,24

05 uvRo ATA 200 FOtltAS
LIVRO ATA, MATERIAL:OFF-SET
8RÂ]{CO, qUAIÚÍIOAOE

FOIHAS:2m, GRÂMATURÁ:55
GlM2,
COMPRIMEiÍTO:310 MM,
lÁRGURA:220 MM,
caRAcrERísncÁs
ADICIO AIS:CAPA DURA 1{A COR

PRETA, UMERADAS E PAUTADAS.

UND t2 50 250 0 0 0 0 0 172 Rs :14,83 Rs 10.866,96

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro. Ararioe - CE. CEP: 63170-000
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PTErü'ô
06 LIVRO DE HETóRIA

INFANÍIL
oÁssrcos DA LmR TURA
II{FANNL COM H§TÓX|ÀS DE

FANTASIA, DE MAGIA E DE

AVEÚTURÃI QUE
ESNMUIÁM A IMAGINAçÃO DAS

CRIANçAS, EDUCÁNDO POR iilGlo
DE PRECTOÍ)II ENStÍ{AMEtÍÍOS.

uÍ{D 1m 0 30 0 0 0 0 0 130 Rs 50,s6 Rs 7.E72,m

R$ s.641,90o7 uvRo DE FOIÍÍO
UVRO DE PONTO, QUANTIDAÍ'C
FOLtlAS:lm, nPO CÂPA:DUnÀ COR

CÂPA:PRETÀ COMPRIMEÍ{ÍO:310
MM, LARGURA:2U MM,
USOáDMINISÍRATIVO

UND ,(, 100 q í, 10 0 0 0 23ll Rs 24,53

08 R5 22,95 Rs ls.26r,r5CADERNO DE OESENHO

CADERNO DC DESET{HO COM
ESPIRAL CAPA DURA AVE]{GERS g)
FOLHAS

ut{tD
ADE

500 1m 65 0 0 0 0 0 665

CADERNO GRÂ DE

CADERiIO GRANDE,
MATERIAL:PAPEI OFF -SEÍ 56G/M2,

QUANTIDADE
FOLHAS:160 FL,

COMPRIMENTO:2ü, MM,
IARGURAT2TS MM,
CARACTERÍSTrcÂS

ADICIONAIS:FOLHA
PAUTADA, ESPIRAL ARAME
GALVANIZADO

(r!,

CO, CAPA: DURÀ

uÍ{to
AOE

500 íx, 1í' 0 0 0 0 0 1150 Rs 57,09 R9 65.653,50

10 Rs 143,t7 Rs 33,090,100 230CADERNO PEqUENO

CAOERNO PEQUENO,
MATERI,AL:CELULOSE vEGETA[,
APRESENTAçÃOIESPIRÁI.,

QUANTIDADE
FOLHAS:96 Fl, COMPRIMENÍO:2q)
MM, LARGURATIII{) MM,
CARÂCTERÍSTrcAS

ADICIONAIS:FOUIA
PAUÍADA E CAPA FT.EXIVEL

PA«)TE COM 10 UiIIDADCS

PACO í,
IE

100 80 0 0 0 0

vat oR ToÍaL LoÍE 01 Rs 162.933,71

it@ * ;!E<lt§rhÍ: iãç*
01 AI"FINETE DE ESCRMóRIO

AI."FIt{EÍE DE ESCRÍTóR|o [E1,
cxllm uND, coREs DNERSAI'.

cAtx
A

0 5o 33 0 0 0 0 0 t3 Rs 19,45 R5 1.614,35

02 cuPs cRA DE 8/0
CIIPS Í{IQUEIADO, TAMANHO: t/0,
MATENAL:ARAME DE AçO,
FORMATO:PARAIEI,O, USO EM
ESCRITóR|O, AUÍt .OXtDAitrr, NÃO
PERECÍVEL O( C/so UND.

catx
A

38 130 60 t20 25 25 25 4 42' R§ 4,47 Rs r.908,69

03 CUPS MÉDlo 4/O
CLIPS iIIQUEIADO, TAMANHO: 4/0,
MAÍERIAL:ARAME OE AçO,
FORMATO:PARALELO, USO EM
ESCR]TóRIO, ANÍI -OXIDANTE, NÃO
PERECÍVEL. CX C/50 U]{D.

catx
A

ils 150 120 150 23 25 25 4 s47 Rs 4,10 Rs 2.242,70

Avenida José Loiola de Alencar. 440 Centro. Ararioe - CE. CEP: 63170-000
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ns 3.349,7rú cr.rPs MÉDlo 6/0
CLIPS NIQUEIADO, TAMANHO: 6/0,
MATERIAL:ARÁME DE AçO,
FORMATO:PARAIELO, USO EM

ESCRÍTÓRD, AirÍt €XtDAÍ{rE, rÃO
PERECÍVEL Cx C/sO U D.

cAtx
A

'a 1í' 120 100 25 25 25 4 497 RS 5,74

05 CUPS PARA PAPEI. GRAiIDE
rolo cuPs
NIQUEI.ADO, TAMANHO: 10/0,
MATERIAT: ARÂME DE AçO,
FORMATO:PARALEIO, USO EM
ESCRÍTÓRO, AtÚÍI -(,XIDANIT, l{ÃO
PERECÍVEL q C/ 79 UND.

catx
A

0 100 60 1m 25 25 25 4 339 Rs 113,27 Rs 38.398,53

06 Rs 1.6s9,t6GUPS PEQUEIO U0
CLIPS illQUElADO, ÍAMÂNHO: U0,
MATERIAL:ARAME DE AçO,
FORMAIO:PARÁLE]O, USO EM

ESCR]TóRD, AiÍTI OXIDANTE, NÃO
PERECÍVEL CX C/1m UND.

cAtx
A

'a Í!0 r20 0 0 0 0 0 294 R5 s,s7

Rs 2.549,02cuPs PEquE o 3/0
CLIPS NIqUEIADO, TAMANHO: 3/0,
MATERIAL:ARAME DE AçO,

\-IORMATO:PARAI"ELO, USO EM

I escnrónro, lm -oxrDANÍE, NÃo

I rrnecÍveu or cTso uro.

o7 catx
A

/a 2(x, 120 100 25 25 25 4 97 RS 4,66

08 PRENDEDOR DE METAT
BIiIDER 32MM
GRAMPO PRENDEOOR DE METAI.
BINDER 32 MM, COR PRÊTA, COM
24 UNIDADES.

POÍE 30 100 20 0 0 0 0 0 150 RS 2437 Rs 3.6ss,s0

09 PRENDEDOR DE METAI.

EINDER 41MM
GRÂMPO PRENOEDOR DE MEÍAL
BINDER4lMM, COR PRETA, COM
24 UNIDADES.

POTE 30 loo 20 15 5 5 5 0 1to Rs ?0,42 R$ 12.6rs,60

10 PRENOEDOR OE METAI
BIiIDER 51 MM GRÂMPO
PRENDEDOR DE METAL BII{DER 51
MM, COR PREÍÁ, COM 12

UNIOADES.

POÍE 0 1(x, 0 Rs 3.303,3015 5 5 5 0 to Rs 2s,41

GRAMPO PARA
GRÂMPEADOR 23108
GRÂMFO GRAMPEÂDOR,
MÂTERIAL:METAL IRÂTAMEiÍIO
SUPERFICIAL:N|QUElÂDO,
TAMANHO:23lt t,
cÁRAcrERÍÍrÁs ADtctoÍ{ats:aNn
OXIDAT'TIE, CAIXA COM Í,(x,
UiIIDADES.

11 cÂtx
A

2& 200 í, 20 10 0 s 0 525 ns 9,s0 R§ 4.987,s0

t2 GRAMPO PARA

GRAMPEÁDOR 23l10
GBAMPO GRAMPEÂDOR,
MATERIAL: MEÍAL, TRATAMEiITO
SUPERFICIAL:MqUE[ADO,
TAMANHO:23110 CÂRACÍERíSnCAS
ADlClOt{AlS:A]{Tl -OXIOAUIE,
CAIXA COM l(x'O UNIDADES,

catx
A

0 100 0 40 10 0 Rs 1.669,500 0 150 RS 1r,13

13 CRÀMPO PARA GRAMPEADOR
23I13GRAMPO PARA
GRAMPEADOR, MATERIAI.:METAL,
TRATAMENTO

SUPERFICIAL:NIQUE[ADO,
TAMANHO:23l13
caRÂcÍERÍsncas ADtctoNAtsaNn
oxtDANTE, CATXA COM 1(rc0
UNIDADES.

cArx
A

0 1(x, 0 í) 10 0 5 0 165 Rs 10,13 Rs 1.671,4s
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t4 GRAMPO POI.IDO PARA

GRAMPEADOR

Grampo Polido 106/8mm Para
Grampeador Calxa com 25OO Pêças

Rocama

cAtx
A

t2§ í, 40 255 Rs 2s,2s Rs 6.43r,7s30 5 5 5 0

15 GRAMPO ÍAMANHO 2615
GRAMPO GRAMPEADO&
MATERIAL:METAt, TRATAMETJTO

SUPERFICIAL:NIqUELADO,

TAMANHO:2616,
CARACIERÍSYrcAS ADICIONAIS:ANTI
-oxtDANTE, CAIXA COM 1000
UNIDADES.

catx
A

24 3{X' 350 150 60 60 30 10 9U Rs 32,24 Rs 31.72416

t6 GRAMPO TRII.HO DE METAL
GRAMPO TRII.HO DE METAI.
tNoxtDÁvEL cAtxA coM 50
UNIDADES.

cAtx
A

0 100 0 30 5 5 5 0 145 Fên,42 Rs 3.97s,90

t7 GRAMPO TRILHO DE

PúSNCO GRAMPO
ÍRII,HO DE PúÍrcO, PACOTE COM
í) UNIDADES

PACO

IE
0 100 0 í) 5 5 5 0 145 R§ 1s,50 Rs 2.247,s0

valoR ToTAL |-OTE 02 R$ 124.072,0t

01 ESTILEIE EM PI.ÂíICO
ESTIIETE EM PTASTICO COM
úMrNA ESTRE|TA

UND 50 50 q m 10 10 10 3 193 Rs 2,10 Rs405,30

02 ESTII."ETE I.ARGO

ÊSTILETE I.ARGO: PlASTrcO úMINA
tARGÂ

UND 50 í) 30 10 5 5 5 2 t57 Rs 3,67 Rs s7619

03 EXTRÁTOR DE GRAMPOS EM AçO
INOXIDÁVET

UND 50 70 80 30 6 10 10 5 261 Rs 3,93 Rs 1.02s,73

04 ÍESOURÂ GRÂNDE

TESOURA GRANDE MUIT.USO
ANTIOXIOANIE COM CABO DE

PLASTICO TAMANHO 21CM.

UND 100 100 to m 10 10 10 0 330 RS u,76 Rs 3.rr0,r0

TESOURA PARA PICOTAR
ÍESOURA PEQUENA COM PONTA
PARA PICOTAR PAPEL úMINAS
CRUZADAS E SERRIIJ{ADAS,
MATERIAL EM AçO ANTIOXIDANIE,
MAÍERIAL DO CABO EM
POLTPROPÍ-ENO, DE CORES

DISTIÍ{TAS E

coMPRtMEirTO TOTAI (úMNAS
MA|S CABO) DE 15 CM.

05 UND 200 í) 4 m 5 5 5 0 325 Rs rr,41 Rs 3.70r,2s

06 TESOURÂ SEM PONÍA.
ÍESOURA SEM PONTA, COM
úMtNAs cRuzADAs E a
EXTREMIDADE ARRCDONDADA OU
CURVA,

MATERIAL EM AçO INOXIDÁVEL
MATERIAL DO CABO EM
POLIPROPILEiIO, DE CORES

DtsTrúÍas E

COMPRIMENÍO TOTAT (úMNAS
MA|S CABO) DE 12 CM.

UND 1200 2í' L20 0 0 0 0 0 1570 R$ s,6e Rs r.933,30

vAt oR ÍoÍAt torE 03 Rs ú.s29É7

mm§l@ãei§üü*üt§

ry;§;§ffi
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01 COIA BRANCA

COIA BRÂNCA I 5TÂMÍAiIEA 9OG,

cOMPoslçÃO: POLrvtNtL ACEIATo
- PVA; APt-tCÂçÃO: EM PAPET;

CARACÍERíÍrcAS ADICIONAIS:

ATÓXICÂ; TIPO: LÍQuIDo, NÃo
TNFtAMÁVEL |-AVÁVEL CATXA COM
12

UNIDADES DE gOG.

cx 72 250 30 20 5 5 5 0 387 Rs 36,69 RS

02 COI,A BRANCA TIPO
EASTÃO

COTATIPO BASTÃO lOG, COR:

8RÂ]{CA, APLICAçÃO: EM PAPEI.;

CARACTERÍSÍCAS ADICIONAISI
INSTANTÂNEA.

UNID
ADE

600 200 45 30

t

15 15 0 0 905 Rs 3,94 Rs 3.s6t70

cora c/ GffiER
cotÀ coMPostçÃo:PoltvrNrL
ACETATO - PVÁ, COR:VARIADÁ,
aPLrcÁçÃo:PAPEL
CÂRÂCTERÍSÍCÂS

ADICIONAIS:ATÓXrcA, COM GL]TER

E BICO APLICÂDOR QUE FACIUTA A

/PtNTURA, PODENDO SER

USADA TAMBÉM COM ESPONIÂ OU

PINCEI, PARA FAZER COI.AGENS,

RELEVOS COtORTÍX)S,

DECORAR E PINTAR SOBRE PAPEL

I emel clnrÂo e cmrouu,
I rtpo:t Íeutoo, rugo:3sc, NÃo É

I róxrcl r possur gnrlHo rNrENso.
I plcore com s uurolots

03 cÁtx
A

1200 150 N 0 0 0 0 0 1390 RS 26,10 RS 37.2s2,00

04 COLA COLORIDA
cot-a coLoRtDA. úeuroa cxl4
FRASCOS DE 25G - 4 CORES,.
ACASAMENÍÍO BRII.HANTE,
soLúvE[ EM

ÁGua, aróxtco, apUcAçÕEs:
PARA FAZER COTAGEIS, REI.EVOS

coLoRrDos E PtitÍaR soBRE o
PAPE|" PAPET cARÍÃo E

caRToLtNA.coMPostçÃo: RES|NA

DE PVA E PIGMENTOS.

catx
A

5(x, 1(x) 0 0 0 0 0 0 6ü' RS 27,3t RS 15.42t,00

COLA DE ISOPOR

COI.A DE IÍ)POR A BASE DE PVC

TUBO DE gOG. COR:INCOLOR;
aPLtcAçÃo: EoPoR, pApEt- E

VIDRO;

cARACÍEnÍsÍrcas aDtctoNAts:
ATóxtca. cArxA coM 12 UNtDADEs
coM 90G.

05 calx
A

72 250 35 15 5 5 5 0 347 Rs 60,s6 Rs 23.436,72

06 cora rNsrÂMÍaNEA
corA I NsÍÂ]üÍANEA MUt-Ttuso,
DENStDADE MÉDn" RÁptDA
COTAGEM, EMBAI.AGEM COM SOG

UNID
ADE

50 100 q 15 s 5 5 0 230 Rs 21,ü' RS 4.830,00

o7 COLA PARÂ E.V.A.
COIA PARA E.V.À EMBAI.AGEM DE

25G. FABRICADO A PARTIR DO
PRóPRto E.v.A ritvERTtDo.

UNID
ADE

600 0 20 0 0 0 0 0 620 Rs 8,18 Rs s.071,6O

VAIOR TOTAT- |-OTE 04 Rs 104.783,05

01 CARBONO EM 2 FACES

caRBoNo EM 2 FACES AZUL CATXA

coM 100 Fot HAS.

cAtx
A

0 í, 40 5 2 2 2 0 101 RS 79,57 Rs 8.046,67

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro. Ararioe _CE CEP: 63.170-{100
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02 PAPELA4 BRANCA

"PAPEI. IMPRESSÃO GRÁFrcA"
PAPEI. A4 - COR ULTRA BRANCA"
ÍAM 295MMX2lOMM RESMA
c/s00 Frs,
CAIXA COM 10 RESMA,

catx
A

120 1(x)0 2s0 3s0 220 220 220 15 2395 Rs s0s,r1 RS

7.217.4t4,95

03 PAPEI. A4 RECICI.AVEI.

PAPEI. A4 - RECICLAVEL, TAM
295MMX210MM RESMA C/5«) FtS,

CAIXA COM 10 RESMA.

catx
A

120 0 io 0 0 0 0 0 160 RS /t05,/B Rs 64.876,80

04 PAPEI. ADESIVO TAM. A4 -
PÂPEI. ADESIVO TAM. A4 - PACOIE
coM 100 Fot HAs

PACO

TE

24 130 0 272 Rs 79,99 Rs 16.957,88io 6 4 4 4

05 PAPEI. BRANCO 60 KG

PAPET- 60 KG BRAI{CO PCT C/ 100
UND TAMANHO 215X3I5

PACO

TE

t4 200 1/O 50 5 5 5 4 553 Rs 3t4s Rs 19.603,8s

06 PAPEI. CARTOTINA
PAPET CARTOUNA EM CORES

VARIADAS, GRAMATURA:150
G/M2, COMPRIME'{TO: 660 MM,
LARGURA:'18{, MM.

UNID
ADE

200 800 1í' 50 30 30 30 0 txn Rs 1,s0 Rs 1.935,00

07 PAPET CETOFANE ESTAMPADO

PACOÍE COM 50 FOLHAS.

Et CETOFANE ESTAMPADO,
PACO

TE

10 50 60 0 0 0 0 0 120 Rs 112,75 Rs 13.s3{r,00

08 PAPELCELOFANE I.ISO

PAPET CELOFANE I.ISO PACO1E

COM 50 FOLHAS.

PACO

TE

10 50 60 0 0 0 0 0 120 Rs 58,26 Rs 6.991,20

G) PAPELCOI.ORIDO EOK

PAPET. 50 XG COLORTDO PCÍ C/ 1q)
UND TAMANHO 215X31

PACO

TE

t4 200 t0 30 2 2 2 0 460 Rs 30,89 Rs 14,2mÁ0

10 PAPEI. CREPOM
PAPELCREPOM,

MATERIAL:CELULOSE VEGETAI,
GRAMATURÂ:18 G/M2,
COMPRIMENÍOr2 M,
LARGURA:4tCM, COR:VARIADA.
PACOTE COM IO UNIDADES

PACO

TE

240 100 20 0 0 0 0 0 360 Rs 1E,77 Rs 6.7s7,20

11 PEL DE PRESENTE PAPEL DE

SENIE TARGURA 60 CM, EM
VARIADAS

UNID
ADE

0 0 1í) 0 0 0 0 0 150 Rs 1,99 Rs 298,s0

PACO

TE

24 200 20 0 0 0 0 0 460 Rs 30,32 Rs 13.947,20

1

PAPEI. DUPLEX

PAPEI. DUPI.EX. 2 FACE CORES

VARIADAS 48X66CM - PACOTE

coM 20 Fot-HAs
PAPEL I.ÂMIiIADO
PAPEL tjÀMINADO, COR:VARIADA,
TAMANHO: 4aX66CM; PACOÍE
COM il{) FOIHAS.

12

PACO

IE
120 1(x) 20 0 0 0 0 0 240 R5 9s,2s Rs 22.t60,00

14 PAPEI. MADEIRA
PAPEL MADEIRÂ; TAMANHO
66X96CM - PACOTE COM 100Ft S.

PACO

TE

24 100 20 0 0 0 0 0 744 Rs 9276 RS 14.077,/t4

15 PAPEL MICROONDUI.ADO
ESTAMPADO
PAPEI. MICROOI{DULADO -
ESTAMPADO, TAMANHO sOXEOCM.

FOLH

A
120 1(x, 120 0 0 0 0 0 3ilo Rs s,rr Rs 1.737,40

16 PAPEL MICROONDUTAOO
Lrso
PAPET MTCROONDUTÁOO uSO,
ESPECTFTCAçóES: sOXroCM, CORES

VARIADAS

FOI.H

A
120 100 120 0 0 0 0 0 3/O Rs 4,s9 Rs 1.s50,60

l7
PAPEI. OFÍOO COI.ORIDO
TAMANHOA4 PAPEL

OFÍCIO coLoRIDo TAMANHo A4,
PACOTE COM 1OO FOLHÀ9.

PAPEI. O O COLORIDO A4 PACO

TE

0 100 150 10 5 5 3 0 273 Rs 9,10 Rs 2.484,30

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. ArarioC_CE CEP: 63170-000
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18 PAPEI. ONDUIADO I.I5O

PAPEI. ONDULADO - LISO,

TAMANHO í'XETM - PA@IE C/
lOFL5

PACO

TE

60 100 20 Rs 7.33s,rx'0 0 0 0 0 180 Rs 40,7s

19 PAPEI PARAI{Á
PAPEL PARÂIÁ OiIZÂ DC 2.2MM,
FORMATO A3 42ÍI9,7CM

PACO

TE

30 20 10 0 0 0 0 0 50 Rs 9&28 Rs s.r96,to

20 PAPEI. S€DA
PAPEI 5EDÀ MATERIA[:CELULOSE

VEGEÍAÇ COMPRIMEüÍO:66 Cfú,
tÂRGURÂrtl8 CM, COR:VARIADA;
PACOTE C/ 1m F[S.

PACO

TE

24 l0 20 0 0 0 0 0 54 Rs 32,0r Bs t.72a,g

PAPEI. VERGE

PAPEI. COM SUPERFÍCIE VERGÊ,

IEXTURÁ MARCA I/ÂGUA
I"EMBRÂ DO PAPEI. ARTESANAL
AMÍIGO
COÍ{FECCIOiIADO COM ÍEIAS DE

BAMBU, PARA IMPRESSÃO EM
FOTOCOPIAOORAS, IMPRESSORAI
I.ÂsER, OFF -SET E JATO OE ?IIÚTÀ
A4 (210 x 297MM), 18OG/M., EM

BALAGEM PúSTrcA, TIPO
PA5TA,
PARA CONSERVAçÃO DO PAPEL

PACOTE CO]{TENDO 50 FOtHAS, NA
COR MADREPÉROtA CREME.

2l PACO

TE

24 0 20 0 0 0 0 0 4 R527,62 Rs 1.215,28

22 ENVELOPE A4 AMARELO
ENVETOPE ÍIPO OFICIO NA COR

AMAREI.O PARA PAPEL OF2.
ÍAMANHO A4. CAIXA COM I(x)
UND

cÂtx
A

t2 20 100 0 0 0 0 0 132 Rs ss,29 Rs 7.29r,28

2t ENVELOPE A4 ERANCO
ENVETOPÊ NPO OFÍCIO,
MATER IAI,:OFFSET EM COR

BRÁ[{CO, TAMAIHO (A X L):l14 X
229 MM, FOLHA

A+ ACABAMENTO: RE LEVO, CAIXA
COM 1OO UNIDADES.

cAtx
A

t2 10 100 I 4 5 5 0 144 Rs s6,5r ns 8.147,52

24 I ENVETOPE A4 KRAFÍ EM

I con urunll r emE[ MADETRA

I 
ENVEToPE Tlpo oFÍcD,

I MATE8IAL:ÍRAFT EM COR
I tlrualt e plptt trrrAottm,

1-,TAMÂNHO(AX
I l;:ru x zrs nu, m, catn coM
I rm urroloes.

cÂtx
A

12 10 r00 12 10 t2 10 6 t72 Rs s3,52 Rs 9.20s44

25 CNVELOPE MÉDlo
ENVELoPC MÉDlo coR BRA,IGA EM
PAPEL FOSCO 28X20 PACOIE C lM
ut{o

cAtx
A

t2 5 20 4 0 1 0 0 42 Rs 58,26 Rs 2.166,92

26 ENVELOPE MÉDlo COR
AMAREI.A

ENVELOPE MÉDlo COR AMAREI.Â
EM PAPEL FOSCO 2AX2O PACOTE C

100 UND

cArx
A

t2 5 20 0 0 0 0 0 t7 Rs 85,27 R§ 3.191,9!'

27 ENVELOPE TIPO CARTA
ENVELOPETIPO CARTA NA COR

ERAi{CA 114X229, 63G, CÂtxA COM
L(m,(xr(Mrr).

cAtx
A

12 1 4 0 0 0 0 0 t7 R$ 1r4,s1 Rs 3.136,67

var-oR ÍoTAt tolE 05 Rs 1.471.31q83

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro .ArarlDE -CE CEP: 63170-000
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GOVERNO MUNICIPAL
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aF$/o

0t CAIXA ARQUIVO
catxÂ aRquvo - EM PtÁsÍtco
POIIONDÂ, ltÍrMM X 270MM X 390
MM, CORES VAR|ADAS.

UNID
ADE

300 250 200 100 50 í, í, 10 1010 R5 10,95 Rs 11.059,50

02 PASTA ARQUIVO, NPO
CATÁLOGO PASTA
ÂNQUlvO, TIPO CATÁTOGO,
LANGURA 2'II' MM, AI.TURA 33O

MM, COR FUMÊ

uÍ{lD
ADE

2s0 100 60 10 0 10 0 0 430 Rs 22,39 Rs 9.627,70

03 PASTA AZ ESTRE]ÍA
PASTA AZ . CÂRTAO FORRADA COM
PAPEI. OFF PI.A'ÍIFICAÍ'A COM
FERRAGEM DE METAL POSSUI

MQUETA DUPLA-FACE NA
LOMBADA. I.OMBRO LARGO. TM
35CM X 28CM X 5,5 CM CORES

VARIAOAS.

UNID
ADE

:t00 r(x) 1m 1m í, 13í' n§ 60,06 Rs 11.081,00300 200 2m

PASTA AZ IÁRGA
PASTA AZ - CÂRÍAO FORRADA COM
PAPET OFF PI.AI'ÍIFICADA COM
FERRAGEM OE METAL FOSSUI

EÍ|QUETA DUPIá-FACE A
IOMBADÀ LOMERO IARGO. TM
2a)(34X 8 CM A CORES VARIADAS.

04 UNID
ADE

3{X) 500 200 /{rco 8{X) 400 8{X' 100 75m Rs ss,20 Rs 414.0m,m

05 PASÍA C/ ELASnCO F|NA
SEM TOMBO FORMATO OFICIO
340X230 CM PLASnCA

ÍRASPAREiITE CORES VARIADAS

UNID
ADE

íto 14t O Rs 2,62 R§ 3.5168,00200 s00 50 50 50 20 30

06 PASÍA C/ EtÂSÍ|CO GROSSA

PASTA C/ EtÁSÍtCO EM PLAST|CO

ÍtPo cot.EctoNAtx)R -

:ltlcMXl4griX4CM

UNID
ADE

250 200 350 50 50 50 20 3{' 1mo R$ 4,1r Rs 4.180,00

o7 PASÍA DE PAPEúO
PASTA CÂRTAO DEUPI."EX C ABAS E

Etatnco ,40MMx 23{rcM .

Ut{ID
ADE

3{X' 2í, 100 30 20 20 20 0 7N Rs 3,s1 Rs 2.597/40

ot PASÍA OE PLÁsflCO
TRANSPARENÍE.
PASTA DE PúSflCO
ÍRANSPARENTE. ESPECIFICAçÃO:

COM GRÂMPO (ROMEU EJUUETA

UNID
ADE

:100 2(x, 2m 0 0 0 0 0 7m Rs 1m Rs 2.1m,0O

09 I PASTA L ÍRASNPAREMTE

I A4 plsra t rusrpnnrur m
I racore cou ro una DrMEirssoEs, 22OMM3O5MM TRÁSPARENTE

\í coREs vaRr,aDAs.

PA«)
TE

0 0 0 50 20 20 3 0 93 Rs 62,16 Rs 5.780Á8

10 PASÍA PlÁsnca caitAtEÍA
PA5ÍA PúsncA cAÍ{at EÍA,
ÍAMA^IHO m,rr22cM.

uillD
ADE

3tx, 200 200 í, 50 50 10 880 R§ 4,42 Rs 3.889,6t20

11 PASTA SAI{FONADA COM
12 DrvrsõEs
PASÍASANTONADA COM 12
orvtsoEs, EM Pvc RERS|STENTE D

345X275 MM

UNIO

AOE

0 0 0 10 5 5 5 0 25 RS 26,01 Rs 6s0,2s

t2 PASTA SAÍ{FONADA COM
3r DrvsôEs
PASTA SANFO ADACOM 31
DMSÕE EM n c RERstsrEitrE D

3a5xilr5 MM

uÍ{tD
ADE

30 0 200 10 5 s 5 0 25s Rs 8O,4O Rs 20.í12,00

13 PASTA SUSPENSA KRAFT

COM GRAMPOS PASTA SUSPE SA
KRAFT COM GRAMPOS, TAMANHO
361 X 0,28 X 2iO, CAIXÂ DE 50
UNIDADES

catx
A

90 0 150 15 5 3 5 2 272 Rs 119,46 Rs 32.493,12

VATOR TOÍAI LrOÍE 06 RS 591.629r{5

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Cen tro. Araripe - CE. CEP: 63170-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

GO\/ERNO MUNICTPALI I

01 DUREI
DUREX - ÍAMANHO lIIMM X 3{' M.
FILME DE POUPROPII.EiIO COM
ADES|VO À BASE DE RESINA/
BORRACHA. PACOTE COM lOUÍ{ID.

-wK
PACO

TE

ffi
10

ffi
§*i§,3;:
1oo ít 0 0 0

w
0

tm§
i:!!§
0

ffiffi,::;::
160 Rs 3s,1s Rs s.624,00

02 F]TA ADESIVA CREPE.
FÍTA AOESIVA CREPE 2t MM X 50 M

UND 30 100 60 0 0 0 0 0 190 Rs 11,99 Rs 2.27r,10

03 F]TA ADESIVA
ÍRA§PAREITE
FÍTA ADESIVA - ÍRANSPARENTE,
45MM X soM

UND 50 250 3so 80 40 30 40 5 845 Rs r,97 Rs 7.579,65

04 FÍÍA DE ISOTAMEÍÚÍO.
FITA DE ISOTAMEÍ{ÍO ZEBRADA DE

srNAr.rzaçÃo E SEGURANça.

UNID
ADE

30 0 50 30 15 15 15 0 155 as20,77 Rs 3.219,35

FÍTA DUPLA FACE

FÍTA DUPIÁ FACE - TAMANHO
12MM X /u) M. FIIME DE

POI.IPROPILEiIO COM AOCSNO À
BASE OE

\-íRES[{A / BORRÂCHA

05 UNID
ADE

í, 200 50 20 10 10 10 0 350 Rs 44,65 8s 15.631,00

06 F]TA GOMADA
FÍTA GOMADA - KRAFT ÍAMAI{HO
3tMMXsOM. PAPEI. CREPAOO

INATADOEADESÍVOÀBASE
RESIIA E

BORRACHA.

UID
ADE

24t) 250 íx, 0 0 0 0 0 EX' Rs 17,96 Rs 17.rtO,4O

o7 FITA GOMADA. KRÂFT TAMANHO
50MMX50M.
FIÍA GOMADA. KRAFT TAMANHO
SOMMXí'M. PAPEI. CREPAOO

TRÁTADOEADESUOÀBASE
RESINA E

BORRÂCHA.

UNID
ADE

2q 100 500 100 /u, ro 50 5 1075 Rs 21,12 Rs 22.7m,(x)

vAroR TorAL LOTE 07 Rs 7t.816,í'

;?á:='.!frlDi _iffi *r!Hg.
PINCÉE HIDROGRÁFrcOS FINO
(ESCOTAR) - ESÍOJO OOM rl
«,RES, MAIERIAI.:PL ÁSNCO.

Ptf, HIDROGúFrcO§ ESToJ

o
1200 5(x, í, 0 0 0 0 0 7750 Rs 47,64 Rs 83.370,00

02 prxcÉrs xtonoe úrrcos
GROSSO (ESCOT.AR) - EiTOJO COM
ÍT CORES,

MATERIAI.IPúSTrcO.
PrNcÉrs HTDRoGúFrcos cRosso
(ESCOTÁR) - ESTolO COM 12
coREs, MATERtaLpL Ásrrco

EST()J

o
/t00 0 0 0 0 0 0 0 400 RS 1r,52 Rs 

'.{48,m

03 ptnctt or pÊto nr tz -
PÊro NATURAL MErAt
PIGME TO E MAÍERIAL
srNÍÉÍrco.
PTNGEL DE PÊlo Nr 12 - pÊLo

NATURAI, MEÍAL PIGMEÍ{IO E

MATERT,AL sMÍÉnco. pcÍl12 uNo

PACO

TE

3(x, 0 o 0 0 0 0 0 :!00 R§ 33,18 Rs 9.9s4,00

04 PI CEL MAICAT'OR
PERMÂNEiITE COf,fS VAREÁÍ'AS E

P('AITA FI]{A
PINCEI. MARCAOOR PCRMAiIENIE
CORES VAREADAS E PO ÍAFI A

cAtx
A

'll, ít 2n 6 1 1 1 I 120 R§ 34,46 Rs4.135,20

ffiffiffi

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro. Arario E-CE CEP: 63170-000
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PREF'EITURA MUNICIPÂL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

oo ?L

0

.I

cArxa c/12

05 PINCEL MARCADOR
PERMANETÍÍE CORES VAREAOA§ E

PONÍA GROSSA. PINCEL

MARCADOR PERMÂNENÍE CORES

VAREADAS E POITA GROSSA

catx
A

0 [s 20,06 Rs 3.qxr,oo1í' 0 0 0 0 0 0 150

06 PINCEI. P/QUAORO
ERANCO REABÂSTECEDOR.

PINCEI. P/QUADRO BRÂNCO

REABASTECEDOR - AZUL, PRETO E

VERMElHO, RESINAS

TERMOPúSÍrC S, Í|NTA À BASE

DE Á|OOOL PrGMEirÍOS, REST AS,
SOIVENTES, AIrÍÍIVOS E FOÍrrÍA
DE ACRÍUCO. (I/12 Ur{D, DE 80Â
qUAUDADE.

catx
A

40 0 15 6 2 2 3 I 69 Rs 21,93 Rs 1.s13,1'

APOÍ{TADOR COM
DEPOSllo
APOÍ{TADOR COM DEPOStrO UM
FURO PADRAO; EM RESINA
ÍERMOPIASÍICA E I.AMINA EM
AçO
rNox. catxa coM 24 UND E coREs
VARIADAS.

07 cÂtx
A

30 5t 6 4 1 1 2 1 95 Rs 33,26 R$ 3.1s9,70

08 aPoNTADOR S/DEPOStTO
aFoiÍÍAooR s/DEPÓsÍTo -
AFOiÍÍADOR DE úPIS MAI{UAL
COM 1 EMÍRADA EM MATERIAI.
PrÁsn«)
RíGIoo, sEM DEPósrÍo. cAlxA
COM 2't UNIDAI,ES

cÂtx
A

: 
'

í, 4 5 0 94 Rs 15Á8 Rs 1.4s5,121 2 2

CANETA ESFERIOGRÂFICA

EM ACRILICO TRANSPAREÍ{IE -
AZUI.

CANETA ESFEROGRÁFICA EM
ACRÍLICO TRANSPARENTE, ESCR]TA

MÉDta" coR Azut - críso uND.
ESFERA DE TUiIGSTÊNIO: I,OMM,
ÍAMPA E TAMPINHA NA COR OA
N TA, PONTA DE l. TÃO, RESIMAS

IIRMO PIÁSÍCAS E TIÍ{TA A BASE

DE CORA]{TES ORGÂNrcOS E

solvE TES.

09 cAtx
A

20 200 25 1t '3 3 3 1 270 Rs í,06 Rs 14.s96,20

10 CANÍA ESFERIOGRAFICA EM
ACRILI«' IRANSPARC TE . PRETA

CANETA ESFEROGúTrcA EM
ACRíIJCO INANSPAREiITE, E§CRÍÍA
MÉDn, coR pREÍa. ovso u D.
ESFERA DE TUNGSTÊNIO: 

'"OMM,TAMPA E TAMPII{HA NACOR DA
T|NTÀ PO'{ÍA DE UTÃO, RES|MAS

TERMO PúSTICAS E TINTA A BASE

DE CORANÍES ORGÂ ICOS E

SOLVENTES.

catx
A

20 200 25 15 3 3 3 1 2m Rs s1,01 Rs B.n2,7O

11 CANETA ESFERIOGRÂFICA

EM ACRILICO 
'RATSPARENTE 

-
VERMETI.IA ESCR]TA

MÉDn" coR vERMEtHA - oUso
U D. ESFERA DE TUI{GSTÊ IO:
l,OllitM, TAMPA E TAMPI{HA r{A
COR DA NiIIA, POiTTA Í'E UTÃO,
RESIMAS IERMO PúÍICAS E

ÍIIÍÍA A BASE DE CORÂNTES

ORGÂI{ICO§ E SOLVEiITES.

cÁtx
A

0 2(x) 0 L2 2 2 2 1 219 Rs 48,26 Rs 10.56t,94

dvenida José Loiola de Alencar. 44 Centro. Ararioe - CE. CEP:63170{00
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GOVERNO MUNICIPAL
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ôFo\,o

BORRÂCHA BRÂNCA
PONTEIRA

BORRACHA ERANCA PONTEIRA -
PAcorE 1@ uND. coMpostçIo:
BORRACHA BRANCA iIATURAI. E

ESNRENO BUTADIENO. PRODUTO
NÃo AToxrco.

PACO

IE
60 2* 9 5 I 1 1 1 32a Rs 25,63 Rs 8.7X,64

13 coRRmvo uqutDo
coRREÍtvo lÍeutDo - PARA
coRREçÃo DE ESFERoGúFtcÂ,
DANTOGRAFIA E FAX- FORMUTA
A
BASE DE ÁGuÀ sEM oDoR, ]{Ão
Íóxrco E SEGURo PARA
cRrANçÂs, SECAGEM úplDÀ
18ML CX

c/12 UND

CAIX

A
:t0 2oo t0 5 2 2 2 I 252 Rs 36,21 Rs 9.124,92

úPts DE coR, MATERtat:MAoE|RA,
cOR:DtvERSAS, CARACÍERÍsncÂs
ADICIONAIS:TAMANHO
GRANDE CX COM 12 CORES,

AGLI,nNA]{TE' CARGAS IITERIES E

cERAs. pRoDuÍo aróxtco E NÂo
PEREcÍvEL cV12 ut{D

lií PIS DE COR

POR PIGMEÀNOs,

catx
A

100 500 50 0 0 0 0 0 660 Rs s,10 Rs 3.366,00

15 úps cRAFm
úPrs PREÍo, MATER|aL
CORPO:MADEIRA, DÁMETRO
CÂRGA:2 MM, DUREZA CÁRGA:3B,
caRAcÍERÍsÍrcas
ADlClOl{AlS:SEM BORRACHA
APAGADORÀ MATER|AI
CÂRGA:GRAFITE, PARAFTNAS

srNTÉÍcÂs. NÃo aróxtco.
ut{D.

catx
A

10 2ü' 20 4 t I 1 I 2:lt R5 61,s6 RS 1t1.651,2t

t6 MARCADOR DE TEXTO
MARCÁDOR DE TEXTO, SECAGEM
úPtoAn PoNTA MActA cvr2
ut{D (coR aMARE wvE

calx
A

20 150 150 12 4 4 3 0 343 Rs 20,15 RS 6.911,/rs

RÉ6ua coMuM DE 3ocM, Ftita"
RETANGUIÁR, CORPO EM
Púsnco, DE coR
TRANSPARENTE.

t7 GUA DE 30 CM uNto
ADE

s{x, 150 100 50 15 15 10 10 850 R5 1,20 Rs 1.020,00

18
Régua de pollestirêno, medlndo SO

cm ,kãn§parênte, com lmPrês§ão
dô graduaÉo, letÍrel sêm Íalhas
em
mllÍmetros e CêntímltÍos, sem
deíoÍmidad6 ou rGbaôâs a f,m de
proporcionar um trôCâdo ÍetllÍneo

DE í'CM uillD
ADE

100 !t{, :lo 20 10 10 5 0 :ros Rs 3,,r2 Rs 1.043,10

19 GIZ OE CERA COM CORES

VARIADAS ÍAMANHO GRÁ DES,
CORES

VARIADAS.

GIZ DE CERÂ COM «'RES
vaRtADAs "EspEctFtcaçÃol
TAMANHO GRANDES, CORES
VARIADAS. q.
clt2.

cAtx
A

12m 100 /o 0 '0 0 0 0 1340 Rs s,ss Rs 7.437,m

Avenida José Loiola de Alencar. 440 Centro. Ararioe - CE. CEP: 63170-000
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covrnno uúNrcrPAL

catx
A

1200 50 40 0 0 0 0 0 1290 R§ 8,s1 RS 10.977,90
COM CORCS VARIADAS "
COMFO§TO POR CERÂS

E PIGMEiÍTOS OIGANICOS
GtzÃo DE cERÂ cRosso coM
CORES VARIADAS " COMPOSÍO
POR CERAS E PIGME]{ÍOS
ORGANICO§

MEDIDAS DO CORFO
APROXIMADAMEÍ{IE tI'MM DE

COMPRIMEÀÍTO E 10 MM DE

DIAMETROPONÍA MEDINOO 6MM
DE COMPRIMENTO
ACONDICIONADO EM
carxa DE PAPEUo RE5I§ÍENÍE,
CONTENDO 12 UI{ID
COM CORES DIFERE?ÍÍEs O
PRoDrrÍo DEVERÁ sER uÍ[.tzADo
EM PIMÍURAS E DESENHOSSOBRE

PAPEL PAPET CARÍÃo E

cÂR?ouNA r{Ão PoDE MAitcHÂR
AS

MÃos E sER Tóxrco

MAssa DE MoDEtaR, NÃo rónca,
catxÂ coM 12 coRES

20 DE CERA GROSSO

MÂSSA OE MODEIAR cAtx
A

12m 3ü' 100 0 0 0 0 0 16m Rs 5,64 RS 9.o24oo

22 GUTTER COI.ORIDO
GUÍER COt OR|DO COM At ÍA
PREc§Ão DE coRÍE E

CAPACIDADE PARA SUPORTAR

TEMPERATURÂ

ELEVADAS SEM PCROA DA COR DO
REFIEXO. PACOTE COM sq'G,
CORES VARIADAS.

PACO

IE
110 1(x, 20 0 0 0 0 0 230 Rs 33,7s Rs 

'.762,50

varoR ToTAt LoIE or RS 233.034,82

TNT, GRAMAÍURÂ:I{)
G/M2, CORTVARIÂDA, RotO C/ so
MÍ

ROL

o
96 100 18 20 10 15 299 Rs 100,09 Rs 29.92681

TECIDO EM CHITAo7 MET
RO

300 1ÍX' 160 60 15 10 30 0 675 R5 16,4s R$ u.ro3,7s

03 TECIDO CETIM MET
RO

3(xt 1(tr 80 0 0 0 0 0 iltl, Rst23 Rs 3.95Or4O

04 TECIDO JUTA TRADICIO AT MET
RO

300 100 120 6t 15 to 30 0 635 Rs 26,3s Rs 16.732,25

05 TECIDO EM OXFORD MET
RO

300 100 300 60 15 10 30 0 815 R5 13,ü, RS 10.595,00

06 FELTRO PARA AiTESAIATO EM
CORÉI VARIADOS
FELTRO PARA ARTESA ATO EM
CORES VARIATX)S - "FELÍRO DE

ALTÍssrMA qUALtDADE, coM
TOQUE
ESPECIAT E COLORIDO,
PRODUZIÍX'6 COM FIBRAS
sriÍÍÉncas, ESpEoAtME TE

TRÁTADAS, PARA unuzaçÃo EM
FoRRAçÕES, vEsruÁRpt
DEcoRAçõEs, E DtvERsAs
OUTRAS FINALIDADES." METRO

METR

o
3{X) 1m 1ít 0 0 0 0 0 s50 R5 21,99 RS 12.094,s0

VATOR IOTAT IOIE O!' RS 44.4í,.2,8t

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. Araripe - CE. CEP: 63170{00
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GOVERNO MUNICIPAL

:.ri:

01 JOGO CADtB255:Ir6o
JOGO CADÊ @M NO MINIMO í
CARÍASE6NIVEISDE
DIFICUI.DADE. RECOMEÍ{DADO
PARA CRI

ur{tD
ADE

10 30 25 0 0 0 0 0 65 R§ 109,60 Rs 7.124,m

02 ,OGO CÁIXINHA AiIIE
ANSIEDADE

,OGO CAIXINHA ANTE ANSIEDADE
EM MATERIAI. PLASTICO, IDIOMA
PORTUGUE' RECOMENDADO
PARÁ CRIAÍ{çÂ APARTE OE 12
MESES

UI{ID
AEE

10 30 25 0 0 0 0 0 65 R5 95,í Rs 6.210,r0

JOGO CARA DE QUÊ
JOGO CARÁ DE QUÊ PA?ERIAI.
[(mco ÍERAPELnCO COMPOSÍO
POR CARÍOES FACIAS QUE
PODEM

SER TROCADOS, RECOMENDADO
PARA CRIANçA' APARTE DE 3
ANOS

03 UNID
AEDE

10 30 25 0 0 0 0 0 65 Rs 126,72 Rs 8.236Á0

04 ,oco coMo ME vElo
JOGO ÍERAPETTICO IDICAÍX) PARA
CRIANçÁS APARTE DE 7 ANOS
coMFoltTo coM 10 PEças E

EXPRESSôES FAOAL STNAUZAçAO
DE EMOçOES E PEÍ{SAMENTOS.

Ut{ID
AOE

10 30 25 0 0 0 0 0 65 R5 308,93 Rs 20.080165

05 JOGO DA MEMOiIA
JOGO DA MEMORIA OOM Í{O
MINIMO /O PEçA§, MATERIAI. EM
MADEIRA,/M.DF PARA CRIANçAS
APARTE

OE 4 ANOS

UNID
ADE

10 30 25 0 0 0 0 0 65 Rs 32,45 Rs 2.109,2s

JOGO EFEITO DOMI Ó
JO6O EFE]TO OOMINó ENDICADO
PARA CRtAitçÀS APARIE DE 4 A|{OS
coMPoío PoR 76 PEçAS,
MAÍERIAI MADEIRÂ MACIçA
ACABAMEÍ{TO: Tll{ÍA E CERA

ATOXICA, EMBAI.ADO EM CAIXA
CARTÃO.

VALOR TOTAT LOTE 10 Rs 57,070,55

06

01 OUADRO BRÁiICO

QUADRO BRANCO, COMPOSTçÃO
EM MDF, PúSNCO, AçO,
ACAEAMENTO SUPEÂFICIAI. NA
MOTI'URÂ
EM AI.UMíNIO EM COR NATURAL
ALTURA DE 60 CM, IáRGURA DE 90
cM, Frr(Âção vERTtCAt MEIüIE
EM CORFOS ÚUDOs, SUFORTE
PARÂ APAGADOR E/OU
MARCÁDOR DE QUADRO.

UNID
AI'E

24

,:,i1_t-i:{
r l-rGI;
il.@:i

30 20

rm,
}:::!i:!i

t'l=
:r@a

6

:ümÍ:

2

i.li=i:,!sti

2

§íê;

2

.EE§
§E§
::§mi:
2

iii!-.+.

ffi
tt

.',,Wri'.
idffiÇ::i.i
R5 96,19

ffiffi:,.i
§1§§&i§:il
Rs 8.454,72

02 qUADRO BRA CO-
120X90 QUÂDRO BRANCO,
MATERIAIS DA ARMAçÃo EM
ALUMINIO MEDINOO 12OX9O

UNID
ADE

0 0 0 10 2 2 2 z 18 R§ 141,s5 R$ 2.s47,90

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro- Ararioe-CE. CEP: 63170-000

§:§m§sli;§i:Í§re.;.ii, :liri:

UNID
ADE

10 Erd 25 o o F] 0 0 Rs 204,77 RS 13.310,0s

ç=--
,'ínhixl.,



u,Lat *
BFLPRJFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

GOVERNO MUNICIPÀL

03 PRÁNCHETA EM ACRITICO

PRANCHETÂ MA1ERIAI.:ACRÍUCO

EM TAMANHO OFICIO E

PRENDEDOR EM METALICO,
ÍRANSPANEITE, TÂMA I{O OFíCK),
CARACTERÍSflCAS
ADICIONAIS:COM PREDET{DOR DE

METAI. DE

COR BRANCÁ OU TRANSPARE TE.

UNID
ADE

100 0 100 30 20 20 20 0 290 Rs 18,ss Rs 5.379,50

04 PRANCHETA EUCATEX

PRÂNCHETA EUCÂÍEX C/ GARRA
345MM X 2:IOMM. NA COR

MARROM CI.ARO

uNro
ADE

1m 0 110 :t(, t0 10 10 0 2m R$ O51 R§ 1.784,10

05 ORGANIZADOR TRIPI.O,
SUPORTE PARA MONÍÍOR
oRGANTZAOOR TRtPt-O, SUPORTE

PARÂ MONTÍOR EM ACRíLrcO I

UNID
ADE

0 0 1S 20 5 5 5 5 55 R9 132,42 Rs 
'.213,10

06 APÂGADOR P/ qUADRO

BRANCO :M APAGÂDOR PÂRA

QUADRO BRANCO MAGNÉNCO,
PÂRÁ FIXAçÃO EM QUADROS
IMANTADOS; APAGADOR COM
DESIG ARROADO, PúNCO E

/ uooeato; possur
COMPARTIMENTO PARA
ARMAZENAR 2 MARCADORES;
FEI.TRO DE 2 MM DE ESPESSURA

PRoPoRctoNANDo UMA ónMA
APAGAEII.IDAOE.

UD :10 200 20 l0 4 4 4 0 272 Rs Zso Rs 2.148,80

o7 SUPORTE DE MESA
SUFORTE DE MESA PARA CAiIEÍAS
E CLrPs, EM ACRÍUCO E CORet
VAREÂDAS.

UND 60 50 í, 30 -6 6 6 5 213 Rs 16,tD 3s 3.427,7'

ot SUPORTE ORGANIZADOR
MUtÍtoso suPoRTE
ORGANIZADOR MULNUSO EM
ACR|LTCO COM 3 DtVtSoRtAS
HORIZOMTAIS, DIMENSOES 11,5P X
331X 29,3A. PODENDO SER USADO
EM SUPERFICIES DEITADO OU EM
PÉ, E supoRTE pAnÂ pE DURÂR.

UiID 0 0 50 0 0 0 0 0 50 Rs 108,74 Rs 5,4r7,(x'

09 CAIXA DE

coRRESPoNDÊNcn ÍRtpu MóvEI
cAtxA DE coRREspoNDÊNoA
rRtPta MóVEL: coM 3 BANDÉA
EM ACRILICO PARA ARqUVAR
DOCUMEânOS, MODET O FTEXOVEL
MEDINDO 255MM X 370 MM X
185MM «'RES VARIADÂS

UNID
AOE

80 150 50 20 5 5 5 5 320 Rs 69,10 Rs 22.112,00

VALOR ÍOTAI LOTE 1l Rs sr.584!9

01 AI.IT'IOFADA PARÂ CÂRIMBO
60 ALMOFADA PARA CARIMBO.
AZUI ou PRETO - Nr 3 (t,50X
15CM)

uitD 60 30 1m 30 10 20 5

i_eit§i
S:l?É.1
{' llr;q

0 255 R5 U,14 Rs 2.r4rr,70

Avenida José Loiola de Alencâr. 440 Centro. Ararin E-CE. CEP:63170-000
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8 ru. 1rt

PE6ê(,'/t'
RS 2.984,2502 0 & 0 0 o 0 0 69 R5 43,25CARIMEO

CARIMBO AUTO-ENNNTAOO PARA
EscRrÍóRro PERsoNALrzAoo,
col{rENDo ÁREA DE rMPREssÃo
DE 14X,8MM, COM COR DE ÍrÍÍÀ
PRET& DE FORMATO RETA GULAN

euE É tDEAt- PARÂ uso EM
EscRlÍóRtos, coM asstNATURÂs
ou ATÉ MEsMo PEeuENos
TEXÍOS; POSSUIi{OO ÍRAVA DE

SEGURANç4.

ut{tD
ADE

29

03 0 0 0 /l()O Rs s,23 Rs 2.@2,00TINTA GUAC}IE ESCOI.AR

TTNTA GUACHE ESCO|AR, EM CÂ|XA

coM 06 (sEts) FRAscos, 15 ML
caDA, coMPosEÃo EM RESTNA

vNíucA, Ácua, PTGMEÍúIo,
CARGAS É CONSERVANTE, CORES

DISTINTAS, TIPO ISOTIAZOI.INONAS

E

DERIVADOS HALOGE ADOS.

cArx
A

400 0 0 0 0

UÍiID 0 30 150 0 0 0 0 0 18(, Rs tll Rs 919,m

RS 2s1,16

NNTA PARA ATMOFADA NA COR

AZUL 30 ML
MEDECEDOR DE DEDO 12G

()4

05 ut{D 0 30 0 30 I 5 5 0 7A RS ,,22

RS 6.237,m(r ÍIÍ{TA PABA CARIMIO AT.
Ítí{Ía PARÂ CAR|MBO, COR AZUI
OU PRETA COMPONET{ÍES:ÁGUÀ
PIGMENTOS E CONSERVAÍ{TES,

EsÍaDo FÍsrco DA
MAÍÉRn:LÍeutDo, cÂPActDADC
FRÁ5CO:25 ML

UÍ{ID
ADE

:to 0 1í' 156 30 42 t2 0 420 R5 14ts

01 100 Rs 5,s3 Rs ss3,ooYINÍA PARA TECIDO EM
«)RES VARIADAS 37ML
NiÍÍA PARA TECIDO EM CORES

VAREADAS 37MI.

UNID
ADE

1q) 0 0 0 0 0 0 0

0t 0 0 120 RS 1r,55 Rs2.227,2OTINTÂ PVA PARA

ARTESANATO 1OOMI., CORES

SORTIDAS
ÍI]{TÂ PVA PARA ARTESANAÍO
10oML CORES SORTrDAS

UNID
AOE

120 0 0 0 0 0

09 Rs 1.4ss,ü)ÍINTA REI.EVO 35 ML-
TINTA REI.EVO 35 Mt EM CORES

VAREADAS

UNID
ADE

150 0 0 0 0 0 0 0 150 Rs 9,70

vat-oR ÍoÍaL LoTE 12 Rs 19.560,U

i4W,.!ryi:

01 GRAMPEADOR DE PAPEL

GRAMPEADOR DE PAPEI,
MAÍER|aL MErÁuco,
TRATAMEÍÚÍO
SUPERFICIAKPIT{ÍADO,

FUNCIONAMENTO MANUAL COM
CAPACIDADE DE 50 FOI.J{AS E

TAMANHO GRAMPO:26l6.

UND u 200 90 15 6 4 2 N7 R§ 6s,74 Rs 26.756,1t6

02 GRÂMPEADOR GRÁiIDE
GRAMPEADOR GRANOE COM
CAPACIOADE PARA 6RAMPEAR ATE

240 FOlltAS

UD 10 30 t7 5 I 2 0 0 65 Rs 1s8,68 Rs 10.314,20

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Cen tro. Ararioe - CE. CEP: 63170-000

;ffi
ãjl

-:':mtrml:-:l
-.riÊli:l:l



I'C

r}ol r
FL
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PT
Rs 5.926,3272 Rs 82,311 1 0s0 8 5 IUND 603 GRÂMPEÂDOR PIÍOIÁ

GRÂMPEADOR DE ALTA PREçÃO,

ESTRUTURA METAUCA COM AtçA
PARA ÍRAVAMENTO DE

SEGURANçA COM GRÂMPOS

coMPAÍrvErs DE 106/6 E 106/8 P

PAREDE E MADEIRA
Rs 120,26 Rs 24.533,045 4 0 204/o t0 5UÍ{ID

ADE
'll, 10004 PERFURÂDOR DE PAPEL

PERFURADOR DE PAPEL DE DOIS

FUROS, EM MATERIAT MEÍÁUCO E

RESINA PúSTICÂ, GRANDE,

CAPACIDADE PERFURAçÃO OE 50

FOI.HAS, FUNCIONAMEMÍO
MAiIUAI. COM MARGINADOR E

APARADOR.
Rs 19.526,400 108 Rs 1t0,805 1 2 0UNID

ADE

:i{, 50 2005 PERFURADOR GRANDE

PerÍuÍâdor de papê|, ferrotundldo
p/lm Íohas.

vAtoR ÍoÍar toTE 13 Rs t7 14

.:r4,1
i: irf,l.

::w1 ::lwit§§{li l§§.
.j;-:r:

Rs r2.(x, Rs 4.110,5010 0 :!402m í, 10 10PACO

TE

10 í,0t EIÀ9NCO EM LAÍEX
EI.ASTICO EM I.ATRE( iI 18
aMARE|-O, PACOÍE COM 100 UirO

Rs 4.580,00500 R§ 9,160 0 0 01U) 1í) 250 002 BAúO 6,5
BAúO 6,5 CtüÍrtÂÍúÍE EM CORCS

v^Rtalras coM 50 utaD.

PACO

IE

Rs 10,s9 R$ s.29s,0o0 0 0 5002fi 0 0PACO

ÍE
100 15003 BAúO Í{ 7

8ALÃO N 7 ONNIANIE EM CORCS

VARIADAS COM í' UND

vat oR ÍoÍal loTE 14 R§ ür.9t5,61'

Rs s.034,t15 0 57 Rs 88,3372 0 0 30 5 5ETIOUEÍA ADESIVA

Ethuêta Ad6lva, lnk -Jevtasrr
Cártâ, CC182, 8rônco, 33.9 x 101.6
mm, êÍrv.lopê com lfl, fls -1/l{r0

01

!/ etiquetas

PACO

TE

Rs 8,38 Rs 4.106,200 0 0 0 49002 BI.OCO DE NOTÀS

ADESIVAS 38Xí'MM
BI.OCO RECADO,

MATERIAL:CELULO§E VEGEÍAl,
COR:VARIADA, LARGURA:3t MM,
COMPRIMENTO:50
MM, TIPO:REMOVÍVEL
CARAC'ERíí|cÁS
ADlClOtlAlS:AUÍO -AOESM, POÍ
]T. PACOTE COM 4
SLOCOS DE 1ü' FOtflAS.

PACO

TE

50 1í) 2s0 io

0 0 495 Rs 7,27 Rs 3.598,6303 BLOOO DE NOTAS

ADES|VO 76X76MM Í) BLOCO

RECADO, MAIERIÂL:PAPEL
COR:VARIADA, LARGURA:76 MM,
COMPRIME TOTT6 MM,
CARACTERÍSTrcAS

AOICIONAISTAUTO -ADESIVO, POST

tÍ.

PACO

TE

í) 150 250 35 0 10

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. AranDe-cE. CEP:63170400
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r, FL

IPT
!Ít,lllro

Rs 3.383,5536S Rs 9,2720 í, 20 10PACO

TE

ít 100 35 m04 BTOCO DE PAPEL

AUTOADESIVO 50 BTOCO DE

PAPEI. AUTOADESIVOS PARA

ANOrAçOES irAS DTMTNSôES 76
MM X 102 MM COM lm FLS P

Rs 9,88 Rs 2.272,40 0 0 2il0100 80 0 005 PACO

TE

50BLOCO MARCADOR

BLOCO MARCADOR ADESIVO 7,6 X

10,2 MM

vatoR Toral roTE 15 Rs ú.395,61

aüF:li

wt=:-a

fli;
i' r.l l

,ry1

lii§§§:iía
' , ílld- tJ-í;Fto' I.l

fi§íta*

[:,ffi
l.'::: laã

100 RS 67,s3 RS 6.7s3,q,0 0 0 0PACO

TE

30 50 20 001 BOI.A DE ISOPOR 3OMM
BOLA ISOPOR.3OMM-
COR:BRANCA. PACOTE COM lm
UI{IDADES.

Rs 12.s11,s00 150 R§ 83,4170 20 0 0 0 0BOIA DE ISOPOR SOMM
Bot-a tsoPoR, DtÂMEÍRo:so MM,
COR:BRA CA. PACOTE COM 50

02

\7ur,rrolors.

PACO

ÍE
60

2to R5 3,01 Rs 842rO0 0 0 0 003 FOT}IA DE ISOPOR OsMM
FOLHA DE ISOPOR, COMPRIMENÍO:
1M, IARGURA: 50 CM, ESPESSURA:

05MM

ulD
AOE

1í' l(x) 30

R§ 4s2 Rs 1.356,m0 0 0 :t00uillD
ADE

120 1í' 30 0 004 FOLHA DE ISOPOR 1OMM
FOT.HA DE TSOPO&

COMPRIMEUÍO:I M, TARGURA: 50

CM, ESPESSURA:10MM
R§ 6,52 Rs 1.010,600 0 0 0 155Ut{ID

ADE

50 75 30 005 FOI.}IA DE ISOPOR 15MM
FOI.HA DC ISOPO& COMPRIMET{TO:

I M, IAnGURA: 50 CM, ESPESSURA:

15MM
155 Rs 12,91 Rs 2.001,0s,5 30 0 0 0 0 006 FOTHA DE ISOPOR 2OMM

FOLHA DE ISOPOR,

COMPRIMEt{TO:1 M, LARGURA: 50

CM, ESPE:iIIURA:2o MM

UNID
ADE

50

Rs 4.317,100 0 0 0 230 Rs 1r,77FOL}IA DE ISOPOR:}OMM

FOI.HA DE ISOPO&
COMPRIMEI{TO: 1 M, TARGURÂ:

5{, CM, ESPESSURA: 3OMM.

UNID
AOE

í, 150 30 0

vaLoR TorAt roTE 16 Rs 28.792,05

o7

ffi hiiffiÊ

01 0 0 0 0 0 700 Rs 4e6 RS 3.412,00EVA ATOAI.HADO 4OX6OCM

EVA ATOALHADO /Í'X6{'CM COM

CORES VARIÁDAS - FOI}IA
EMBORRAC}IADA DE E.V.À PARA
USO EM
ARTESANATO, ESCOIÁS,
DEcoRAçÂo DE FEsrAs,
coNFEcçÂo DE BRrÍ{quEDos, EÍc

totH
A

'la0 100 120

02 0 0 0 0 1090 RS 461 R$ s.024,90EVA COM GL]TER 4OX48CM
EVA COM GLITER /('X48CM CORES

VARIADAS

FOtlt
A

7m 2í) 120 0

03 EVA USO /OX9sCM

EVA LlSO 
'I0X95CM 

CORES

VARIADAS

FOtlr
A

720 0 0 0 0 tw R§ s,20 RS 7./la8,m500 120 0

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. Araripe - CE. CEP: 63170400
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PE
Rs 5.264,000 700 Rs 7,520 0 0480 100 120 0FOtlr

A
04 EVA ESTAMPADO

tox/l8cM
EVA ESTAMPADO /OX48CM CORES

VARIADAS
R$ 2.072,m0 400 Rs 5,180 0 00 0 0UNID

ADE

4m05 FO]HA DE E.V.A COM

EíAMPAS
FOI.HA DE E.VÁ COM EíAMPAS -

PRODUTO EM E.V.A. (ESPUMA

vtN[.tcA acETlilADA coLoRloo
lavÁvE[ aroxrco aNATôMrcO] -
CORES E ESTAMPADA VARIADAS,

ÍAMANHO: 6mX4ürX2MM
Rs 2.288,m/m R5 s,720 0 00 0UNID

ADE
'o0 0 006 FOI}IA DE E.VÁ COM GLÍTHER

FOLHA DE E.VÁ COM GLITER -
PRODUTO EM E.V.A. (ESPUMA

VINII.ICÁ ACEÍINADA COLORIDO

[avÁvEI
aToxtco ANATÔMrco) - coREs
VARIADAS. TAMANHO:
íxrx4lrox2MM

R$ 1.3s2,m0 /t00 R§ 3,380 0 00 0 0UNID
ADE

/o0FOlllA DE E.V.A USO

FOIHA DE E.VÁ LISO - PiODUTO
M E.V.A. (ESPUMAVIiIIUCÂ

ACETINADA COI.ORIDO LAV

aÍoxtco ANATÔMrco) - coREs
VARIADAS. TAMANHOT

6U,X'TOOX2MM

07

ÁvEr

Rs 210,81 Rs 16.864,100 0 8t0 0 010 50 20KIT08 TATAME EM E.V. Â
coloRlDo lrx3o
ÍAÍAME EM E.V. A COTORIDO,

coM 36 PEçAS COÍ{TENDO

AI.FABEÍO E ÚMEROS 3OX3O
Rs 7.453,6080 f,s 93,170 0 020 0 0KIT 10 í)09 TATAME EM E.V. A

cor.oRrDo 9x9
ÍATAME EM E.V. A COI.ORIDO,

coM 36 PEçÂS CONTENDO

ALFABETO E NÚMEROS 9X9
R$ 1.74s,33 R§ 139.626,/00 0 m0 0 0XIT :t{, í, 0t0 TAÍAME EM EVA

cotoRtDo 1mx1qlx30 raraME
EM EVA COLORTDO 1mX100X30,
X]T COM 12 UNIOADES, CORES

AZUI. E VERMELTIO

Rs 22,29 RS 3.566100-ql"l
§!!§
0

i&,
::.:!-:
0

iffiijifft{:
0

,

160

ffi
§§§
PACO

TE

'3iaÉd
t:F,:-:l
120 I

I

ü*ttt!
!li**i*:
0 40 001 ARGII.A 120 ARGII.A MATERIAL

NATURAL DE FÁCIL MANUSEIO.

IDEAI. PARA TRABALHOS

ARTESAiIAIS E ESCOIÁRCS. A
SECÂGEM EM TEMP€RATURA
AMBIET{TE É DE

APROXIMADAMENITE DUAS

SEMANAS, MAS PODE VARIAR DE

ACOROO COM O CLIMA DA

REGIÃO. NÃO É RECOMENDADO A
SECAGEM EM FORNO. MATERIAI
NAÍURÂI SEM AT'ÍTIVOS

QUÍMICO§. EMBALADO COM
PAPEL FILME. EMBAIÁGEM gOG.

vat-oR ToTAt LOÍE 18 Rs 3.566,40

Avenida José Loiolâ de Alencar .440. Centro. AraND e - CE. CEP: 63170400
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R§ 17,30 Rs s.190,000 0 0 3000 0 0 001 PALITO DE CHURRÁSCO

PAI.ÍIO DE CHURRASCO PACOÍE

coM 100 uND.

PACO

IE
:t00

230 Rs 2,47 Rs s68,100 0 0 0 0PAI.ITO DE DENTE

PALITO, MAÍERIAKMADEIRÀ
FORMATO:ROLlçO,
COMPRIMENTO:6 CM,
aPLtcâçÃo:HtG rEr{E oEÍ{TAl"
cx c/ 100 uNo.

catx
A

2ú 0 3002

PAUÍO, MAÍERlAL:MADEIRÂ,
COMPRIME ÍO:10 CM,
APUCÁçÃO:PtCOtÉ,
CARÂCIERÍSNCÁS
AOICIOxAIS:CEnnFrcÁçÃo
ÂMBIEUTEAL TIPO:POifTAS
REDOf,DAS. PCT C/ 100 UND.

Rs 10,39 Rs 1.641,52

valoR ToÍAL t orE 19 R§ 7.399,72

15t0 0 0 0PACO 4a 100 10 003
TE

PAUTO PI

i!i:i}llÍffi:, §É.]
;t§lirl

üBl
" t

i.@
,"{§&tl

sE.

Rs 3r,26 Rs 7.00r,585 5 5 0 18301 PISÍOLA COLA QUENTE GRA]{DE

PtsÍot A cou quEitTE -
TAMANHO GRANDE - 

'IO 
W, CORX'

DE P[ Ásflco coM PoNTA DE

FERRO.

uNto
ADE

1(x) ú 10

0 14s Rs 2460 Rs 3.567,00UNIO

ADE

60 50 10 t0 5 5 502 PIÍOI.A COIÁ QUENTE PEQUEÍ{A

PtsÍot-a cou quENÍE -
TAMANHO PEQUENO. /IO W
CORPO DE PTÁSTICO COM PONTA

OE FERRO.

3 0 220 RS s2,6s Rs 1r.s83,0oBAsÍÃo cota euEÍ{ÍE GRosso
BAsÍÃo PARA @tÂ QUENTE
GROSSO EM PACOTES DE 01 (G.
coMPostçÃo: stLtcot{E;
APLtcAçÃol
Ptsrot-& caRAgÍERÍsrrcas
ADTCIONAIS: U MM DE DüMEÍRO
E 3{' CM DE COMPRIMEiITO.

03 PACO

TE

í) 150 0 10 4 3

04 3 3 0 220 R§ 41,s0 Rs 9.130,mBAsrÃo PARA cot a
QUENTE FINO

BA.sÍÃo PARA cotÁ euEmE Friro
EM PACOTES DE 01 KG.

coMPosrçÃot srLrcoNE;
aPucaçÂo:
PtsÍot & caRAcÍERÍsrrcas
ADICIONAIS:7,5 MM DE DIÂMEÍRO
E 30 CM DE COMPRIMEÍ{TO.

PACO

TE

loo 100 0 10 4

vAton ToTAL LOÍE 20 Rs 31.28L5t

Àvenida José Loiola de Alencar.440, Centro. Araripe - CE, CEP: 63170-000
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1.2 Os bens objeto destâ contratação são caracterizados como comuns, conforme justiÍicativa

constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP).
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra cômo sendo bem de luxo.
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura

do contrato, podendo ser prorrogado por até l0 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei n' 14.133, de202l.
1.5. o fomecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que ausência

destes insumos acarretarâ em prejuízos para a promoção do serviço público municipal, uma

vez que os gêneros alimentícios são essenciais para manter uma boa alimentâção dos

funcioniírios públicos e demais munícipes que utilizaÍn dos serviços prestados pela

administração do Município de Araripe-cE, sendo a vigência plurianual mais vantajosa

considerando as demandas corriqueiras e ininterruptas, podendo ser prorrogado conforme

artigo 107 da Lei no 14.133, de 2021.
1.6. o contrato oferecerá maior detalhamento das regrss que serão aplicadas em relação à

ügência da contÍatação.

2. DA FIJNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DO FUNDAMENTO
LEGÂL
2.2. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR).
2.3. O objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024,

conforme consta das informações básicas desse TR.
2.4. A conff^t^ção de empresa para o fomecimanto do objeto acima especificado faz-se

necessária em vista da necessidade da aquisição de gêneros alimenticios perecíveis e não-
perecíveis, destinados a suprir as demandas das diversas secretarias do município.
2.5. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo:

2.5.1. A contratada deverá fomecer, diretamente, os gàteros alimentícios, imediatamente
após a formalização do contrato, fomecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de

qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas pelas secretarias;
2.5.2. O fornecimento será efetuado de forma paÍcelada, conforme solicitação da secretaria

contÍatante.
2.6. A contratada devení prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bern como a respeito da qualidade dos
gêneros alimentícios, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e

comprovar a regularidade e a procedência dos gêneros alimentícios.

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. Araripe - CE. CEP: 63170-000

'x(

Rs 47,39 Rs 2.416,192 2 0 5120 0 15 10 201 RELOGIO DE PAREDE

RELOGIO DE PAREDE FORMAÍO
REDONDO ÍAMANHO UNICO 2'IC

EM MATERIAL PLASTICO, I.ENÍE

ACRILICO TRASPARE ÍE.

UNID
ADE

a§29,67 Rs s.gt 3,344 2 2 20270 rl0 30 4UNIO
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2.7. A connaada deverá emitir e encaminhar à contratante, até o 10o (décimo) dia útil de

cada mês, a nota fiscal dos produtos fomecidos no período anterior, na qual deverá constar as

quantidaáes, os tipos de gêneros alimentícios, os valores unitiírios e totais deduzidos

expressos em reais.
2.ti. Os fomecimentos deverão ser realizados de acordo com a solicitação da secretaria

contratante.
2.9. Assim, sugere-se a formalização de processo de licitação para a execução. do objeto

acima especificãdo, sob o critério de julgamento de menor valor, visando ao atendimento dos

princípioi da economicidade e preservando a competitividade, lembrando que a economia de

àscala estí sendo levada em consideração, consoante assevera o art. 18, VII c/c o a[t.2l, d^

Lei Federal n 14.73312021, prevalecendo, portanto, no pÍesente caso, a economicidade como

interesse da Administração.

3. DOS REQTIISITOS DA CONTRÂTAÇÃO
3.1 Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fomecidos de forma parcelada, no

prazo máximo de 48h após a solicitação.
3.2. A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.

3.3. A contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada.

3.4. A contratada devení declarar que atende aos requisitos de habilitação, e os declarantes

responderão pela veracidade das informações prestada§, na forma da lei.

3.4. Será eiigidu o apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.

3.5. Os produtos deverão ser fornecidos até o final de vigência do contrato.

3.6. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo fransporte,

carg4 descarga e montagem dos materiais necessiários pma a execução dos serviços, assim

como os custos provonientes de tais atos.

3.7. Caso o ob.j.to não esteja de acordo com as especificações exigidas, a secretaria

Solicitante não o aceitmá e lavraní termo circunstanciado do fato, que deverá ser

encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

4. STJBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parce'la principal do objeto da contÍatação

5. GARÂNTIA DA CONTRATAÇÃO
5.1. Não havení exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seeuintes da Lei n"

14.133. de 2021

6. DA EXECUÇÃO nO OBJETO
6.1. Das Obrigações da Contratante
6.1.1 Oferecer todas âs condições e informações necessárias paÍa que a CONTRÂTADA
possâ executar os serviços dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência.

6.1.2. Emitir nota de empeúo a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao

material solicitado, observados os procedimentos do Sistema de Registro de Preços.

6.1.3. Encamiúar a nota de empeúo e ordem de compra/serviço paÍa a contratada.

6.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pela

CONTRÂTADA, proporcionando todas as condições paÍa que a mesma possa cumprir suas

obrigações dentro dos prazos estabelecidos.
6.1.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da

Administração especiaLnante designado para tanto.
6.1.7. Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de

execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de
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Referência.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÀTO
7.1 O contrato deveú ser executado fielmente oelas de acordo com

6.1.8. Pagar a fatura ou nota Íiscal devidamente atestada, no pÍazo e forma previstos neste

Termo de Refer&rcia.
6.1.9. A Administração teú a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser

de créditos orçamentários para Jua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.
6.2. Das Obrigações da Contratada
6.2.1. Fomecer os produtos conforme especificações da proposta" com os recursos

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

6.2.2. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25yo (vinte e cinco por cento) propostos pela

Administração da PrefeituÍâ Municipal de Araripe/CE, conforme previsto no art. 125, da Lei

14.133/2t.
6.2.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos

seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta licitação.

o.z.+. nissarcir os eventuais prejuízos causados ao Município, provocados por ineficiência

ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas'

6.2.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

6.2.6. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos serviços,

salvo na oionência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e

desde que comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato,

ou da ordem expÍessa e escrita da CONTRATANTE.
6.2.7. Não tran§ferir a terceiros, por qualquer forma, nem me§mo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcon6atar qualquer das prestagões a que estií obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

6.2.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encaÍgos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou veúam a incidir na execução do confiato.

6.2.9. Submeter-se-á a todâs as normas e condições do Termo de Referência e seus anexos,

que integram este contrato, independente da transcrição.
6.2.10. Reparar, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às suas expansas' no total ou em

parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados, a criterio da Adminisnação.
6.2.11. Uílizar empregados habilitados e com coúecimentos tecnicos dos serviços a serern

executados, de conformidade com as noÍrnas e determinações em vigor.

cláusulas

avencadas e as normas da Lei n" 14.133. 2021 e Decreto Municipal n' 19 de 01 de

setembro de 2021. e cada oaÍe resDondeÍá conseouências de sua inexecucão total ou

oarcial.
7.2 Em caso de imnedimento. ordem de oarali ao ou su§Densao do contÍato o cronosrama

de execução sená ororrosado automaticamente Delo temDo corresDonden te. anotadas tais

circunstâncias mediantes simoles aoostila.
7.3 As comunicâcoes entre o ór ou entl ade e a contratada devem ser realizadas DOrpâo

escnto semDre oue o ato exisir tâl formali admitindo-se o uso de eletrônica
para esse fim.
7.4 O órsáo ou entidade ooderá convocar Í€nresentante da emDresa adocão de
proüdências oue devam ser cumoridas de imediato.
7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento eoulvalen te- o órsão ou entidade ooderá

convocar o sentante da emDresa contr nârâ lnlreunlao cial oma entac
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Dlano de frscalizacáo, oue contení informacões acerca das obri s contratuals

{r
E

os de fiscalizacão das estratéeias oaÍa execucão do obieto. do Dlano comDlementarmeca sm
de execucão da contratada. ouando houver. do método de afericão dos resultados e das

sanÇoes aDlicáveis. dentre outros.

7.6. Fiscalização
7.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) frscal (is) do

contmto ou pelos respectivos substitutos.
'7.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fscalizat, conferir o fomecimento do

objeto do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado' por intermédio de

portaria, ó qual devení a[otar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por

escrito a auioridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,

exijam medidas corretivas por paÍte da CONTRATADA;
7.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-CE, e não exclui nem

redtz a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades, e na suÍr ocorrência, não implica corresponsúilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

7 .7. Caberá à Íiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato:
7,7,1. Caberá ainda ao fiscal do contrâto as seguintes atribuições (Artigo 23 - Decreto

Municipal n" 19 de 01 de setembro de 2023)t
I - Acompanhar a execução contratual em Seus aspectos qualitativos e quantitativos;

II - ReceLer designação e manteÍ contato com o pleposto da contratada, e se for necessário,

esclarecer prontamente as dúvidas administratiyas e técnicas e divergências surgidas na

execução do objeto contÍatado;
III - Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao

pugu-anto,^p.ruistos no instrumento contratual e nas noÍmas que disciplinam a execução da

despesa pública, conferiJos e encaminhá-los ao gestor do contrato;

lV - conforme o caso, realizar ou aprovaÍ a medição dos serviços ou fomecimentos

efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto

mediante termo assinado pelas partes;

v - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, o recebimento do

objeto contratado, quando for o caso;

VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contÍatual

quando solicitado;
VII - Adotar medidas preventivas de controle dos contÍatos, tais como:

a) Realização de reunião inicial com a contratada paÍa apfesentação das partes, suas

obrigações eesclarecer eventuais dúüdas;
b) Uülização de check /,sÍs, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos

técnicos referentes àcontratação;
c) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);

d) disponibilização de formultírios de avaliação dos bens e/ou serviços, regnindo

sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gelax

melhorias no objeto;
e) Promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problernas na execução do

objeto, sernpre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou

agentes públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.

VIII - Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuahnente

envolúdos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados e encamiúando os apontamentos à autoridade competente para as providências
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cabíveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em paÍte, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as

especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Brásico;

XI - Exigir e asseguraÍ o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos
no contratoe Íespectivos termos aditivos;
XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto;
XIII - Exigir o uso coneto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de seguÍança

do trabalho,quando cabível;
XIV - Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução
das obras e serviçosou dos bens a serem adquiridos;
XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e

realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
XVI - Comunicar ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face

de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;
XVII - Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para

saneamento de eventuais inegularidades não sejam suficientes para regiaizaçáo da

sinração, estabelecendo pÍazo paÍa o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de
justificativas, sob pena de encamiúamento da documentação para o gestoÍ de contrato
avaliar a necessidade de aberhrÍa do respectivo processo de apuração e aplicação de
penalidades;
XVII - Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes
verifrcadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do
contrato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição
fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;
XD( - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
)O( - Preencher ao final do contÍato, o temo de avaliação do serviço pÍestado ou do objeto
recebido;
XXI - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogagáo, alteruçáo,
rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato
fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;
XXII - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais
medidas;
XXIII - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à
contratad4 inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
XXIV - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao servigo prestado ou ao objeto
recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuiário; e
XXV- Exercer qualquer outra atividade compaúvel com a função que lhe seja legalmente
atribuída.

7.8 - Gestor do Contrato íAÍiso 22 do Decreto Municipal no 19 de 01 de setembro de 2023).

-'--.......
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I- Manter o acompanharn ento regulfi e sistemático do instrumento contratual, morm

cujo objeto teúa seu pteço demonstrado com base em planilhas de composição de custos

contidos na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com

registro da equação econômico-Íinanceira do contrato;

II - Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de

suas etapas e demais pÍazos contratuais, recomendando, com antecedência Íazoixel, à

autoridade competente, quando foÍ o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou

a prorrogação do contrato vigente, quandoadmitida;
IIi - M-anter o controle da afialaaçáo do valor da garantia contratual, procedendo, em

tempo hábil, ao encamiúamento necessiário à sua substituição e/ou reforço ou plorrogação

do prazo de sua vigência, quando for o caso;

fV - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessiírios à celebração

de termo aditivo, objetivando as alterações do contrato plevistas em lei, inclusive para

prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste ultimo caso, após verificação da

vantajósidade da pronogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a

qualidade dos bens entÍegues e/oú serviços prestados;

V - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do

contrato a serem decididos pela autoridade competente;
vI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompaúar

o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao

objeto contratado;
vi - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual,

elaborando o Termo deSuspensão;
vII - Adotar e registraÍ as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de

rescisão contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do

processo, quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no

edital, no contrato e/ou na legislação de regência;
vn - Aplicar a sanção de advertência pÍevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal n'
14.133, de 202l,por meio do procedimento administrativo sumarissimo previsto no art. 138

deste regulamento;
IX - Analisar a documentação necessária ao pagamento, encamiúada pelo fiscal do

contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento contrahral e nas noÍÍnas que

disciplinam a execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato paÍa

rcg:Jat',zação, quando for o caso;
X - Incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, tÍabalhista e previdenciiíria

necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do

contrato, e encaminhar ao setor responsável;
XI - Acompanhar as notas de empeúo do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,

quando for ocaso, respeitando a competência do exercício;
X[ - Efetuar a digitzlizaçáo e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contratada nos sisternas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
XIII - Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao

contrato nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)'

verificando saldo e informando o encerramento do insfumento contratual;
XIV - Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente

atribuída.

8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
8.1 Não será admitida a enüega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da

Ordem de Compra, Nota de Empeúo ou outro instrumento similar respectivo e devidamente

o€

EFLt,
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acompaúado dos documentos fiscais §ota Fiscal).

8.1.1 Os produtos fomecidos devem conesponder às especificações e quantitativos

constantes da Nota de Empeúo de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similfi'
8.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os gêneros alimentícios, objeto da

licitação, serão os mesmos recebidos provrsoÍramente pelo servidor da Administração ou

comissão responsável, mediante tÊrmo cfucunstanciado, para posterior verificação de

especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados

pertinentes.-8,2. t Quanto ao recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável,

verificaní se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação

especifica no Edital e anexos.

8.à.2 Aprovando os gêneros alimentícios rêce'bidos, após as verificações necessiárias, o

servidoiou comissão rêsponsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua

efetiva entrega, receberá os gêneros alimentícios em caráter deÍinitivo, mediante recibo, o

qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, enÚetanto,

retiÍicá-lo nos itens necessários.
8.2.3 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão

responsável, fixará aos fomecedores o prazo de 24 (vinte e quatÍo) horas para promoverem as

correções necessárias, sob pena de serem os gêneros alimentícios rejeitados e devolvidos, no

estado em que se encontÍarem.
8.2.4 Na tiipótese de irregularidades em relação aos g&reros alimentícios fomecidos, a

Administraçáo somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado,

após as correções promovidas pelos fomecedores e após a reverificação realizada pela

Ádministraçao, por intermédio quer do servidor encarregado, quer dâ comissão responsável.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORIYECEDOR
9.1. Seá selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a

MENOR PROPOSTÀ POR VALOR GLOBAL, desde que apÍesente a seguinte

documentação e na seguinte forma:

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA (EXCLU§ry-O PARA PESSOA ruÚNTC,I.)
A Habilitação Jurídica sení comprovada mediaÍlte a apÍesentação dos seguintes documentos:

I 0.1. HABILITAÇÁO JURÍDICA
a) DO TrrULAil, NO CASO DE FIRMA rI\DTVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S),

QUANDO SE TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento

equivalente que, poÍ força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o

território nacional;
b) EMPRESÁRIO INDfyIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

c) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LINTITADA I,JNIPESSOÀL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRT,SA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIIilITADA - EIRELI: inscrição do âto constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminishadores;

e) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta

Comercial da unidade federaúva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada comô sga sede, conforme Instrução Normativa
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DREYME n.o 77. de 18 de de2020
f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus

administradores;
g) FTLIAL, SUCT'RSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU

Érupnrs.,(Rra: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade

simples ou empresári4 respectivamente, no Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no

Registro público de Empresas Mercantis onde ópera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz.

10.2. IIABILITAÇÃO FISCAL, SOCIÀL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expediáa conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributririos

federais e à Dívida Ativa da União (DAI-I) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à seguridade social, nos termos da Portaria conjunta no 1.751, de 02 de ouhrbro de 2014, do

secretririo da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fomecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contÍata ou concorÍe;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,

relativa à atividade em cujo exeÍcício contrata ou concorre;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de §erviço (FGTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CIrlDT, conforme Lei 12.44012011.

10.2.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou oufia equivalente, na forma da

1ei.

10.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pÍetenda âuferiÍ
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n' 123, de 2006,

estaní dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
10.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deveÍão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,

mesmo que esta apresente alguma restrição;
10.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a

critério da Comissão de Licitação, para a regularização da documentação e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os

ditames da Lei Complementar 12312006 alterada pela Lei Complernentar 14712014;

10.2.5. A não-regularização da documentação, flo prazo estabelecido, implicará decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas m Lei 14.13312021, sendo

facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, paÍa a
assinatura do contrato, ou a revogação da licitâção, ou ITENS/LOTES, conforme o caso.

10.2.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentada§, o Agente de
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Contratação aceitaná como válitlas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anterioÍes à

data de apresentação das propostas.

10.2.7. s; a Hcitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e, se

a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria aa1.)ÍezÀ, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

10.3. QUALIFTCAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA
10.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02 (dois) últimos

exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na

junta comerciat da sede da licitante, acompaúado dos Termos de Abern[a e de
-Encerramento 

do Liwo Dirário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando aind4 no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha

transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com üstas aos

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamenle

assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou

balanços jrovisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

t0.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades emfresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, aco.panhudot de cópia do termo de abertura e de encerramento do

Livro Diiírio do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei

i:. a.qoqns, registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprersa ofrcial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da compaúia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que esta a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-

se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao Íegistro na Junta

Comercial.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar

demonstrativo do Balanço de Abertur4 devidamente registrados ou autenticados na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento

do Liwo Diri,rio - estes termos deüdamente registrados na Junta Comercial assinado pelo

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 10.3.1, no mínimo:

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado

dos termos de abertura e encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme

Acórdão I 153/2016 - Plenário - TCU.
10.3.4. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e

registrado.
10.3.5. A empresa optante pelo sistema Fúblico de Escrituração Digital - sPED poderá

apresentáJo na fomn da lei.
10.3.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 10.3.5 engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstrâção do Resultado do Exercício;
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c) Termos de abemra e de encerramento do Livro Dirfu-io;

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para

do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018);
efeito o que determina o Art. 2o

oBS I A autenticaçáo de I1vros contábe Is das p ssoas Jurídicas nao suJ eItas ao Reg1stÍo do

fe I s PÚ-bli de E turaç Di tal Sped, lnstituídoComércio podeá seÍ 1ta pe o istêma co scn ao g1

pelo D no 6 022 de 22 de de 2007 me10 da apresentação de escnturaçãoecreto Janelro poÍ
contríbiI digttal, na forma estabeIec1da pela Secretaria da Recelta Federal do Brasil do

Ministério da Fazenda. Art. I do Decreto N' 9 555 de 6 de novembro de 20 I 8

10.3.7. As cópias deverão ser originríLrias do Liwo DiríLrio constarte do SPED;

10.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no

l42}t2}l3 e RFB n 1594) que tratam do sistema Público de Escrituração Digital - sPED.

Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link sPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

aprésentado no prazo que determina o art. 5' das Instruções Normativas da RFB, bem como o

que determina á Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro

Valmir Campelo.
10.3.9. Corn base nos dados extraídos do balanlo será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o aÍt. 19, Inciso XXIV da lnstrução Normativa n" 06D013-

frlÉOC, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições

e formulaçães: a boa situação financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez

Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e

Liquidez Corrente [LC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da

aplicação das fórmulas:

ILG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo dirculante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC: Ativo Circulante-
Passivo Circulante

10.3.9.1. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAI\CEIROS (Acórdão

354/2016-Plenário-TCUI Súmuta 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a; Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens

e direitos realizáveis no cgrso do exercício sçguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste peíodo.
b) Índice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos

disponíveis, bens e direitos realizáveis a cutta pÍazo, para fazer face ao total de suas dívidas

de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto

pÍitzo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empÍesa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recuÍsos líquidos,

também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado '>l " é
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recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbno

nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
,, Justifica-se à exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contÍato com a

idministraçao fúblicã. Logo, entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrões de

requisitos áemandados neite edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Ac 6rdáo 502612010-segunda câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

10.3.10. CERTIDÃO NnClrrvl DE FÀLÊNCIA, RECUPERÂÇÃO .ruorcr-1.r. ou
EXTRAJLDICIÀL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa'fisíca em data não superior a 30 (trinta) dias

illo c.so de cártidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

iudicialmente, na fórma do Art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

ãe inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

1 0.4. QUALTI{CAÇÃO TÉCNICA
10.4.I lpresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade Técnica de serviços

prestados-, obrigaioriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida

por entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a execução do

àb1eto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com

timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O ateltado

deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na

entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de

Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da

licitante.
I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expÍessamente os itens cuja

execução ou entÍega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência

deste edital, conforme o caso.

II) Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao

qual o atestado faz vinculação.
IiI) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fomecedor.
IV) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Âdministração, cópia do

cont ato que deu suporte à contratação, endereço âtual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10.5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÁO
OBRIGATÓRIA:
a) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar

12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência

desta declaração não implicaná em inabilitação);
b) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo

constante dos Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos;

c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
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coDforme modelo constante dos A[exos deste edital;
d) Declaração de ausência de servidor público no quadro social ou profissional da licitante,

conforme modelo constante dos A[exos deste edital;
e) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 2711011999,

publicada ío DoU àe 28110/1999, e ao inciso )ooç111' do artigo 70, da Constituição_ Federal,

não.-p..gu menofes de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, 
_nem

".p."gà -âo."s de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aptendiz, a

púir ã" 14 (quatorze) anos, conforrne modelo constaate dos Anexos deste edital'

11- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE P,C,ôAMEI'{TO:
Recebimento
11.1 O objeto confatado será recebido de forma provisória ou definitiv4 nos termos do

artigo 1 40 da Lei Federal no 14 .133 , de 2021 .

tt.i.t Os prÍtzos para a rcalizaçáo dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou

serviços contratadôs, bem como as condições específicas de execução e recebimento do

objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de

reóebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.

I l. I .2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumiíria, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

ionformidãde com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.1.3 O recebimernto provisório será realizado pelo fiscal de contÍato ou equipe de

fiscalização, por meio dê relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão

acerca das ocôrrências na execução do contrato, o qual deverá ser encamiúado ao gestor do

contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o

caso;
11.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

proüsório, quándo em desacórdo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contaÍ da

notificãção da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.3 O recebimento definitivo ocorrerá no pÍztzo de 05 (cinco) dias úteis, a contâÍ do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.
11.4 O praz.o pma recebimento def,rnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificáda, poi iguut período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
11.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

sü
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da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarm ocorrências posterio

quantidade, deverá ser obsewado o teor do 743 da n' 14.1 202t

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à pmcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.
11.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluiú a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela pedeita execução

do contrato.
Liquidação
11.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de l0
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(dez) dias úteis para fins de liquidação.
if.A.f O prazo de que Eata o item anterior sená reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidaàe de prorrógação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem ó ümite d" que trata o inciso II do artigo 75 da Lei no 14 .131 , de 2021 '

ll.9 Parà fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instnrmento de cobrança equivalente apresen(ado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

1 1.9.1 O prazo de validade;
11.9.2 A data da emissão;
I l 9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.

I 1.9.4 O período respectivo de execução do contrato.

I 1.9.5 O valor a pagar; e
I 1.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributrírias cabiveis.

11.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunsüincia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante.
ll.ll A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAI ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n' 14.133, de

2021.
11,12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de hóilitação exigidas no edital;

b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, p.oibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
11.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sená

proüdenciada sua notificação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis,

iegularize sua situação ou, no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prazo podeÍá seÍ

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatante.
I l.l4 Não havendo rcgtlxizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

p*o que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍâ gaÍantir o recebimento de

seus créditos.
11.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessiírias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correSpondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

11.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalnente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

12- PRAZO DE PAGAMENTO
l2.l O pagamento sená efetuado no prztzo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade

competente, nos termos do aÍigo I 16 do Decreto Municipal no 19, de 01 de setembro de

2023.
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12.2 Forma de pagamento:
12.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem banciária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
tZ.Z.t: SeÍá considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem

bancária para pagamento.
12.2.2 O pagartento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida

estabelecidas no aÍtigo l4l da Lei Federal n' 74.133, de 2021 e no AÍigo 114 Decreto

Municipal no 19, de 0l de setembro de 2023.
12.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação

aplicável.
11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidoi na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percenhrais estabelecidos na

legislação vigente.
1i.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complémentar n 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e

"onúbrriçõ". 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento frcará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributlrio favorecido previsto na referida Lei Cornplementar.
13- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO:
13.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
13.1.1 O fomecedor será selecionado pcir ineio da rcalizaçáo de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério

de julgamento pelo MENOR PREÇO.
13.2 Forma de fornecimento:
13.2.1 O fomecimento do objeto será integral ou paÍcelado, conforme solicitação da

contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contÍatada O fomecimento do

objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no documento

de aquisição enviado a contratada.
14. ÚA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ
14.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratâdo

correrão à conta da seguinte dotação orçamenária:

15. DA LEGISLAÇÃO
A contratação serâ rcalizada com fundamento na Lei Federal no 14.13312021, devendo

observar as Leis, decretos, regulamentação, portarias e norÍnas Federais, Estaduais e

Municipais diretamente e indiretamente aplicáveis ao objeto da contÍatação, inclusive por

suas subcontratadas.

16. DA ESTIMATIVA DOVÀLORDA CONTRATAÇÃO
Para efeito desta contratação, o oÍçamento estimado, correspondente ao critério máximo de

aceitabilidade do preço global é de: R$ 3.358.101,02 (três milhões, tÍezentos e cinquenta e

oito mil, cento e um real e dois centavos).

Unidade Orçamentaria: 06.06 - Secretaria de Agriculturâ Meio Ambiente e Recursos

Hídricos
Projeto Atividade: 04.122.0037,2.049 - Manutenção das atividades da secretaria de

agriculfura meio ambiente e recursos hídricos
Natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

Unidade Orçâmentâria: 03.04 - Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos
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Projeto Ativida de: 04.122.0037.2.044 - Manutenção das atiüdades da secretaria de
infraestrutura e serviços urbanos
Natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

Unidade OrçÀmentâriar 02.02 - Secretaria de Gestão Administrative e Financeira
Projeto Atiüda de:. 04.122,0037.2.003 - Manutenção das atividades da secretaria de
gestão administrativa e financeira
Natureza: 33,90.30.00 - Material de consumo

Unidade Orçamentaria: 12.12 - Secretaúa de Esporte e Juventude
Projeto Atiüdade: 04.122.0037.2.0t2 - Manutenção drs atiüdades da secretaria de
esporte e juventude
nâtureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

Unidade Orçamentaria: 09.09 - Fundo Municipal de Previdência Social de Araripe
projeto atividad e: 09.122,0037.2.078 - Manutenção administrativa do regime próprio de
previdência serv
Natureza: 33.90.30,00 - Material de consuúo'

Unidade Orçamentaria: 05.01 - Secretaria de Educação, Cultura e Tecnologia da
Informação
Projeto Atividadle: 12.122.0037.2.019 - Manutenção das atiüdedes da secretaria de
educação, cultura e tecnologia da informação
Natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

unidade orçamentaria: 05.02 - Fundo Municipal de Educaçflo
projeto atiüdad e: 12.361.0231.2.026 - Manutenção das atividades educação básica
fundamental
natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

unidade orçamentaria: 05.02 - Fundo Municipal de Educação
projeto atividade:. 12.365.0271.2.036 - Manutenção das atividades educação básica
infantil
naturezâ: 33.90.30.00 - Mâteriel de consumo

Unidade Orçâmentariâ: 08.02 - tr'undo Municipal de Assistência Social
Projeto Atividade - 0t.244.0136.2.062 - Manuúenção do bloco de Íinanciamento de
proteção social básica
Natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

Unidade Orçamentaria: 08.02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Projeto atividade - 08.244.0136.2.063 - Manutenção dos programas de proteção social
especial
Natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

Unidade Orçamentaria: 08.02 - Fundo Municipat de Assistência Social
Projeto atividade - 08.244.0137.2.101 - Manutenção do serviço de proteção e
atendimento integral à família - PAIF
Natureza: 33.90.30.00 - Mâterial de consumo

Unidade Orçamentaria: 08.02 - Fundo Municipal de Assistência Social
Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro. Ararioe - CE. CEP: 63170-000



c*oa !§

PREFEITURÂ MI'NICIPAL DE ÂRARIPE
GO}'ERNO MUNICIPAL Brl q (1

Projeto Atividade - 08.244.0136.2.065 - Primeira infância no suAS - Programa criança

feliz
Nâtureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

Unidade Orçamentaria: 08.02 - Fundo Municipal de Assistência Social

Projeto atiüdade - 08,244.0137,2.O72 - Gestio descentralizada do programa bolsa

famflia
Natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

unidade orçamenteria: 08.01 - secretaria do Trabalho e Desenvolümento social -
STDS
Projeto Atividade - 08.122.0037.2.055 - Manutenção da secretaria do trabalho e

desenvolümento social
Natureza: 3390.30,00 - Material de consumo

Unidade Orçâmentrriâ: 04.01 - Secretaria de Saúde.
Projeto Atiüdarte - 10.122.0037.2.007 - Manutenção das atividades da secretaria de

saúde.
Natureza: 33,90.30.00 - Material de consumo

Unidade Orçamentaria: 04.02 - Fundo Municipal de Saúde.

Projeto atiüdade - 10.301.0171.2.009 - Manutenção das ações de atenção primária'
Natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

Unidade Orçamentaria: 04.02 - Fundo Municipal de Saúde.

Projeto Atiúdade - 10302.0176.2.012 - Manutenção do bloco da atenção de média e

alta complexidade ambulatorial e hospitalar.
Natureza: 33.90.30.00 - Material de consumo

Avenida José Loiola de Alencar . 440. Cêntro. ArariDe - CE. CEP: 63170-000
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ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA
MINUTÀ DE CONTRATO

TERMO DE CONTRÂTO N"

TERMO DE CONTRATO DE N'
DE

O MUNICÍPIO DE , com sede em

- Estado do Ceará, - CEP

Sra
inscrito(a) no CNPJ/}vÍF sob o n"
Bairro

-.C8,

CEP:

QIJE FAZEM ENTR"E SI A

doravante designada

E A EMPRESA

, PARAO FIM QUE A SEGI,NR SE DECLARA:

Av. No _ - bairro
inscrito(a) no CNPJ sob o No

neste ato representado pela sua Secreüíria de

doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa

sediado(a) Rua N'

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) inscrito no CPF n'

_- tendo em vista o que consta no Processo no e em observância às disPosições

da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrâto,

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" decorrente da ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS No 
-........-.----, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

cLÁusuLA PRIMEIRÂ - OBIETO (art. 92, I e fr)
l.l. O objeto do presente instrumento é a

Termo de Referência.

nas condições estabelecidas no

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de tÍânscrição:

A) O Termo de Referência./Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital tla Licitação;
C) A Proposta do conhatado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço uniüíLrio.

CLÁUSULA SEGI,JNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura

do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de202l.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratâdo, pÍevistas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual'
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amoÍizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos

ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O conhato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS
CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e XVII!
3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

DE EXECUÇÃO E GESTÁO

Avenida José Loiola de Alencar .440. Centro. ArarrDe-CE. CEP: 63170-000
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3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a

recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.

3.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei no 14.13312021

3.2. Condições de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguira a seguinte dinâmica:

3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da

partir do

Almoxarifado da
assinatura do contrato o que ocorre primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: Atnoxarifado Central: Rua

Secretaria de
3.2.2.1. CONDIÇÓES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis,

nos horários das 08h00min as l4h00min.
3.2.2.2. PFt1lLO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da

Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregue§ no przlzo mráximo de 15

(quinze) dias úteis a contar da autorizzção de fomecimento.
:2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante sení notificada e

deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste editâI.

3.2.3.1. õ produto a seÍ entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a

permitir a completa preservação do mesmo e sua seguÍança durante o transporte. A nota

fiscaVfatura deveÉ, obrigatoriamente, ser entÍegue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO
3.1. contrato ecutado te de aco asc

e as normas da Lei n' 14.133. d 2021 e DecÍeto Municioal no 19 de 0l de

DE
.^

In-

setembro de 2023. e cada resoonderá 1as conseouências de sua total ou

oarcial.
3.3.2 Em caso de imo mento oaralisacão ou susoensão do contÍato oordem

de au

anotades tais circunstâncias mediantes simples aDostila.

te

3.3 lrntcá.3 As com cões entre o o âô ou entidade e trâfâdâ devem seÍ realizadas norà

escnto ôueoatoex lpl tal oÍTnâ idade admit o uso der mensasem eletrômca
para esse fim.
3.3.4 0 ão ou entidade po convocar reDreseÍrtante da emDresa Dara adocão de

orovidências oue devam ser cumoridas de imediato.
3.3.5 Após a assinatura do conüato ou instrumento eoui te, o óÍsão ou en ade ooderá

convocar o reoresentante dâ sa contratada oara reunião inicial oara do

lano de fi s das o contratuals
comolementarmecanismos de fiscalizacão- das estratésias execucao o obieto. do olanod

de da contratada. houver do método de afericão dos resultados e das

sancões aolicáveis - dentre outÍos.

3.6. Fiscalização
3.6.1 A execução do conüato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do

contrato ou pelos respectivos substitutos.
3.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acomp4úar, fiscalizar, conferir o fomecimento do

objeto do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, poÍ intermédio de

Portaria, o qual deverá anotaÍ em regisho próprio, as falhas detectadas e comunicar por
escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;
3.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-CE, e não exclui nem
reduz a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante teÍceiros, por
quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. Araripe - CE. CEP: 63170-000



§oo l§

PE
!ÊF(t 0

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL

CONTRATANTE ou de seus agentes e pÍepo§to§.

3.7. Caberá à fiscalizaçõo exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato:

3.7.1. Caberá ainda ao Íiscal do contrâto a§ seguintes atribuiçôes (Àrtigo 23 - Decreto

Municipat n' 19 de 01 de setembro de 2023)t
I - Acompaúar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;

II - Receter designação e manteÍ contato com o pÍeposto da contratada, e se for necessário,

esclarecer pÍontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na

execução do objeto contratâdo;
III - Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários

ao
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas noÍÍnas que disciplinam a execução da

despesa pública, conferilos e encaminháJos ao gestor do conEato;

IV - Conforme o caso, realizar ou apÍovar a medição dos serviços ou fomecimentos

efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto

mediante termo assinado pelas partes;

V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n." 14.133' de 2021' o

recebimento do objeto contratado, quando for o caso;

VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual

quando solicitado;
VII - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais

como:
f) Realização de reunião inicial com a contratâda para apresentação das partes, suas

obrigações eesclarecer eventuais dúvidas;
g) Utilização de check /rsrt isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos

técnicos referentes àcontratação;
h) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);

i) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou sewiços, reunindo

sugestões e reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas paÍa geÍaÍ

melhorias no objeto;
j) promover reuniões periódicas ou especiais pma a resolução de problemas na execução do

objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou

agentes públicos, regishando em ata o conteúdo das deliberações.

VIII - Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providênciaS

cabiveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, à expensas da

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos

ou inconeções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as

especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Brísico;

XI - Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos

no contratoe respectivos termos aditivos;
XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a
perfeita execução do objeto;

XItr - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção indiüdual e coletiva
de segurança do trabalho,quando cabível;

XIV - Verificar a coneta aplicação dos materiais, e requeÍer das empresas
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testes, exaÍnes e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle
qualidade da execução das obras e serviçosou dos bens a serem adquiridos;

XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências
verificadas e rcalizx as detenninações e comunicações necessárias à perfeita execução dos

serviços;
XVI - Comunicar ao gestor do contÍato, em tempo hábil, qualquer ocorrência

que requeira tomada de decisões ou providências que ultapassem o seu âmbito de

competência, em face de risco ou iminência de prejuizo ao interesse público;
XVII - Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas

iniciais para saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para
regularização da situação, estabelecendo prazo paÍa o cumprimento das obrigações e/ou
apresentação de justificativas, sob pena de encamiúamento da documentação para o gestor

de conEato avaliar a necessidade de abernra do respectivo processo de apuração e aplicação
de penalidades;

XVII - Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de
ilicitudes verificadas nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao
gestor do contÍato, colher previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua

atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;
XD( - Propor medidas que visem à melhoria continua da execução do contrato;
XX - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestâdo

ou do objeto recebido;
XXI - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação,

alteração, rescisão ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao
contrato fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;

XXII - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos
ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugeú a adoção de tais
medi las;

XXIII - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom anümento dos serviços;
XXIV - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto

recebido, especialmente, conforme o caso, do público usuário; e
)Õ(V- Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja

legalmente atribuída.

3.8 - Gestor do Contrâto íArtiso 22 do Municioal no 19 de 01 de setembro de 2023).

XV - Manter o acompanhamento Íegular e sistemático do instrumento conhatual,
mormente cujo objeto teúa seu preço demonstrado com base em planilhas de composição
de custos contidos na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas
planilhas, com registro da equação econômico-financeira do contrato;
XVI - Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de
suas etâpÍrs e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoáve7, à
autoridade competente, quando for o citso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou
a prorrogação do contrato vigente, quandoadmitida;
XVII - Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em
tempo hábil, ao encamiúamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação
do prazo de sua vigência, quando for o caso;
XVIII - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à
celebração de termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei,

PREFEITURA MUNICTPAL DE ARÂRIPE
GOVERNO MUNICIPAL
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inclusive para prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último caso' após

verificaçãô da vantajósidade dà pronogação, bem como da manifestação do fiscal do

contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;

XIx - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do

contrato a serem decididos pela autoridade competente;

vI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompanhar

o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao

objeto contratado;
XX - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contÍatual,

elaborando o Termo deSuspensão;
XXI - Adotar e registrar as medidas pÍeparatórias para aplicação de sanções e/ou de

rescisão contrah.ral, rãalizando e coordenanáo "atos investigativos prévios à aberfura do

processo, quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações preüstas no

edital, no contràto e/ou na legislação de regência;

xxII - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal no

14.133, de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 138

deste regulamento;
xxII -- Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do

contrato, conforme rol e condições dispostos no instrumento contÍatual e nas noÍnas que

disciplinam a execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contÍato para

regtlaizaçáo, quando for o caso;

XXW - fo"Uli 
" 

conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária

necessárias ao pagamento, quando cabivel e na ausência de fiscal administrativo do

contrato, e encaminhÍrÍ ao setor responsável;
XXV - Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,

quando for ocaso, respeitando a competência do exercício;
XXVI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contratada nos sisternas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de

Contratâções Públicas (PNCP);
XXVII - Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos doS dados referentes ao

contrato nos sistemas municipais e no Portal Nacional de contratações Públicas (PNCP)'

verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;

XXVIII - Exercer qualquer outÍa atividade compatível com a função que the seja

legalmente atribuída.

CLÁUSI'LA QUARTA - STJBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação.

cl.Áust LA QUTNTA-PREÇO (art.92,Y)
5.1. o valor total da contratação é de R$ 3.390.521,51 (três milhões, trezento§ e noventâ

mil, quinhentos e vinte e um reais e cinquenta e um centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniírias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fomecimento de

veículos convencionais, abastecidos de combustível com toda a manutenção corretiva e

preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integÍal do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PÀGAMENTO (art. 92, V e Y[)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento consideraní os seguintes
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critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos

serviços devidamente atestado pela unidade contmtânte' referente ao mês do faturamento,

devidamente assinados pelas partes.

6.1 .l . As notas fiscais de serviços ou faturas serão encamiúadas pam a unidade do

CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando

a atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contÍato registÍará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocoffências

que importem em glosa de vaiores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo

observaÍ as condições ajustadâs.
6.1.1.3. As notas flscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas

pela Secretaria de _, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do

documento.

6.2. Recebimento do obieto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constanteJ do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará

em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipótese de a verificaçãó a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazã flxado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo

no dia do esgotamento do PÍazo.
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a

Ordem de Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referênc"ia e na proposta.

6.2.2.5. O'tecebimento provisório ou defrnitivo- do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejúzos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correú o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do aÍ. 75 da Lei n' 14.13312021.

6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deveú verificar se a nota f,rscal ou fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do óÍgão contÍatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correSpondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.4. Pruzo de pagamento:
6.4.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis, contados da frnalização

da liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de aüaso pelo contratante, os valores deüdos ao contÍatado serão atualizados
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monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a datz de sua efetlva

realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária'

6.5. Forma de pagamêntol
6.5.1. O paga-enio sení realizado mediante crédito em conta corente do contatado, a ser

indicado pelo mesmo.
6.5.2. Seiá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.5.3. Quandó ão pagamento, sení efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
6.S.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
O.i.S. b contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

complementar n" 12312006, não sofrení a retenção tributríria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratâmento

tributrário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSTJLA SÉTIMA - REAJUSTE (ATt.92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍivo de um ano

contado da data do orçamento estimado em -J -J 
-.7.2. Após o interregno de um ano, e independeBtemente de pedido do confratado, os pÍeços

iniciaii serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade'

7.3. Nos reajustàs subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagtá ao contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entiÍo em vigor.
7.7. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice

oficial, para reajustamento do preço do valor rernanescente, poÍ meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste sení realizado por apostilamento.

CLÁUSIJLA OITAVÀ. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X' XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, poÍ escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;
8.1.4. AcompaúaÍ e fiscalizaÍ a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagâmento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do

objeto, no prazo, forrna e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
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Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Eiplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do pÍesente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum intercsse para a boa execução do ajuste'

8.1.8. A eàministraçao 1n,râ o prazo de 15 dias úteis, a contar dâ data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peíodo. 
. ,

S.i.S. a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - oBRTGAÇOES DO CONTRÂTADO (art. 92, XrV, XVI e XVIf)
9.1. O Confatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas

ô.2. R.rpon.oúilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

9.3. Comrmicar ao contÍatante, no pfltzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestol do contrato ou

autoridade superior (al:t. l37,II, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;
9.5. Reparai, corrigir, ÍemoveÍ, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fiiado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bern como

por todô e qualquer dano causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa

iesponsabilidade ã fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo

aontrut-ta, que ficará autorizado a descontaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia, casO

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de CadasEo de

Forneóedores - 3ICAF, o contratado deverá entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

iederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Ne§ativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas âs obrigações trabalhistas,

previdenciiírias, fiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação específic4 cuja

inadimplência não tÍansfere a responsabilidade ao conmtante e não podení onerar o objeto

do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prilzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paratisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do confiato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, â Íeserva de cargos prevista
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em lei para pessoa com defici&rcia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprend

bem como as resewas de cargos previstas na legislação (aÍ1. 116, da Lei n.' 14'133, de 2021);

9.13. Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acimâ, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

I 16, panlgrafo único, da Lei n.' 14.131, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementiáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório paÍa o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contatante.

CLÁUSI,LA DÉCnaI - OSRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUST,ILADÉCTUI PNTWIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt.92, XID
I 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSTJLA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇOES E SANÇÕES
ADMINISTRÂTIVAS (arL 92, XIY)
12.1. Comete infração administrativq nos teínos da tei, o licitante que, com dolo ou culpa:
l2.l.l. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo/a Agente de Conffatação/a durante o certame;
12.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerradâ a etapa competitiva; ou
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando
convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;
f) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
g) apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certârne ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
h) fraudar a licitação;

12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer rraf')Íeza, em especial
quando:

A) - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) - induzir deliberadamente a erro no julgamento;
C) - praticar atos ilícitos com vistas a ftustrar os objetivos da licitação
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D) - praticar ato lesivo preüsto no art. 5o da Lei n.'12.846, de 2013,

14.4. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração podení, garantida a prévra
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

A) - advertência;
B) - multa;
C) - impedimento de licitar e contratar e

D) -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja.prqmovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.5.1. a nat:.treza e a gravidade da infração cometida.
12.5.2. as peculiaridades do caso concÍeto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou âtenuantes
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.

12.6. A multa seú recolhida em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no pÍÍzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da

comunicação oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens l2.l.l,12.2 a multa será de 0,5%o a

157o do valor do contrato licitado.
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d até "i" e as do item 12.3, a multa será

de l5Yo a 30% do valor do contrato licitado.
12.7. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contratâr e declaração de
inidoneidade para licitar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar seÍá aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1,12.2., quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impediní o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertenceÍ o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.10. Podení ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem como
pelas infrações administrativas pÍevistas nos itens 12.2. "h" e "i" e que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contrataÍ, cuja
duração obsewará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei n.o 14.13312021.
12.11. A recusa injustificada do adjudicatiário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no ítem 12.2, caracleruará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará as penalidades e à imediata perda da garantia de pÍoposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação.
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estiíveis, que avaliará fatos e circuirstâncias coúecidos e intimarií o licitante ou o
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adjudicatrí,rio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação

apresentar defesa escrita e especificar z§ pÍovzls que pretenda pÍoduz .

t1.8. caberâ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar

no p.-õ de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará.o recurso com sua motivação à autoridade

.rpê.ior, que deverá proferir sua decisão no !ra2o mriximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.

12.14. CaberáL a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no pÍâzo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prztzo miáximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.
10.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida aÉ que sobreveúa decisão final da autoridade competente'

10.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

cLÁusLILA DÉCrlÍA rrncEIRA-DA EXTrNÇÃo CoNTRATUAL (art.92, XDQ

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversiírio, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei no

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejaní a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

13.7.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveú ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, sená precedido:

13.8.1 . Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021\.
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o conhatado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, finanCeirq trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade conüatante ou com agente público que teúa desempeúado função na

licitação ou ahre na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro $au (art. 14,

inciso [V, da Lei n.o 14.133,de2021).

Avenida José Loiola de Alencar .440 Centro. Ararioe - CE. CEP: ó3f 70-000
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14. CLÁUSTJLA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁnn (art.92, vI[)
14.1. As despesas decorrentes da presente çoqtratação serão oneradas a seguinte dotação

orçamenüíria do programa para o exercício de 20XX e subsequente:

Dotação Orçamentríria: Elemento de Despesas: Fonte:

ls. cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (arl 92, IID
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas

e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSIJLA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÔES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n" 14.133, de202l.
16.2. O contratado é obrigado a aceitu, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25vo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de temro aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus tsfeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocoÍreÍ no pritzo miíximo de 1 (um) mês (zrt. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caract'erizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art' 136 da Lei n' 14.133, de

202t.

17. CLÁUSIJLA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÁO
17. 1 . Incumbiú ao contratante diwlgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14'133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n'' 14.133,

de 2021, e ao art. 80, §2", da Lei n. 12.52'7 , de 2011.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art.92, §1')
18.1. As partes elegem o Foro de Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito
ou litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer

outro mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1", da Lei n" 14.133/21.
de de2024.

CONTRÂTANTE CONTRATADA

TESTEMI.JNHAS:
l. 2

CPF:CPF:

Avenida José Loiola de Alencar. 440. Centro. Araripe - CE. CEP: 6317tr000



*at §
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁRARIPE

GOVERNO MTINICIPAL
PE
EâF<llio

cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de

Pequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos AÍs.
42 a 49 da Lei Federal Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Federal complementan no 147 de 07 de agosto de 2014, e que não celebrou contÍatos com a

administração pública cujos valores somados extrapolam a receita brutamáxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em concordância com o Art. 4", § 2o,

da Lei Federal n" 14.13312021. Por ser expressão da verdade, assino a pÍesente declaração.

ANEXO II

(Pape'l timbrado da empresa)

Aem inscrita no CNPJ n'--- por interrnédio de seu

representante legal o(a) S(a).-, DECLARÀ, sob as penas da Lei, que

(local e data)

(nome e número da carteira de identidade do declarante)

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro. Ararine - CE. CEP: 63170-000



ae a t .trí

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ARÂRIPE
GOVERNO MUNICIPAL

ANEXOIII

(Papel timbrado da empresa)

DECLARACÃO DE OUE CT'MPRE OS REOUISITOS DE HABILITACÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o
sediada

PT 3 rr-.

V ensejará na

DECLARA, sob as penas da Lei que atende às exigências do edital quanto à habilitação para

os fins previstos no PREGÃO ELETRÔNICo N.o -------, bem como:

[- Estii em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, bem como, 

-atende 
as exigências do

Contrato quanto à habilitaçâo jurídica para os fins do PREGÃO ELETRÔNICO N.'

n.

ll - Que não esta impedida de participar de licitações ou confratar com esta

Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea

pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da

legislação em vigor ou do Pregãó, sujeito a qualquer outÍo fato ou circunstância que possa

impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a eventual conmtação que deste

procedimento possa decorrer.

lll - Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do presente certame, em casos de

inexecução parcial ou iotal das obrigações assurnidas neste PIiEGÃO ELETRÔMCO N.'
rescisão dos termos acordados, com a possibilidade da

garantida a ampla defesa e o conhaditório, aplicar as sanções

administrativas cabíveis.

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

Avenida José Loiola de Alencar 440 Centro .Ararine - CE. CEP: 63170-000
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Ílo
TTEF.:PTIEGÃO ELETR
A empresa

cidade
ato representada PoÍ

domiciliado na rua
estado

Local e data,

inscrito no CPF no

aNEX!0-U

(Papel timbrado da empresa)

., estado CEP: ..........................., neste
portador do RG

residente e

ôNtcoN."

..., sediada

,[o bairro ............, cidade

DECLARA, sob Íu;, CEP:

penalidades da lei, que:'- 
inexistem fatos 

'impeditivos 
para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;
- sob perru de desclassificação, de que suas pÍopostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos tabalhistas assegurados na

Con-stituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de tÍabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

- c'mpre as exigências dJreserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, de que trata o art' 93 da Léi n" 8.213191;

(assinatura do repÍesentante legal da empresa)

Avenida José Loiola de Alencar .440. Centro. Ararine - CE. CEP:63170-000
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ANEXOJ

(Papel timbrado da empresa)

Declaração Servidor

da Empresa)
no CNPJ sob o no. sediada no(a)

declara, sob as penas da Lei, para os fins

requeridos no inciso III, do artigo 7' da Lei n.'l4.l33l202l , que não sejam cônjuge ou

§ome
inscrita

companheiro de licitantes ou contratados
eles vínculo de parentesco, colateral ou

habituais da nem tenham com

por afinidade, até o terceiÍo grau, ou de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO VT

(Papel timbrado da emPresa)

TIEF.:PR.EGÁO ELETRÔNICO N.' 

-.

......., portador(a) da Carteira de Identidade Íro""""".'""'
no............................, DECLARÂ, que não emprega menor de dezoito anos em

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos'

Ressalva: emprega menor, a partir de qtatoÍze anos, na condição de aprendiz'

srM( ) ou NAO( ).

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assiralar a ressalva acima)

CNPJsob o

legal o(a) S(a)
........ e do CPF

trabalho notumo,

,

,&Bru

DE
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ANEXOVII

ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS N'

anexo a esta Ata.

J.
3.1.
3.2.
preços:

- DESTINA A

EVENTUAISEFUTURASAQUISIÇÕES. E A EMPRESA

Pelo presente instrumento, o MUNIChIO DE , com sede em Av
NO - bairro Estado do Ceará, - CEP -----, inscrito(a) no

CNPJ sob o N' neste ato representado pela sua Secretária de

Sra. Denominado de Órgão Gerenciador e

de outro lado a empresa inscrita no CNPJ sob o n.o . e Inscrição

na cidade de ..............'.........."..., estado de ...'..'.'.'' CEP: "".'""""", fone: (""')
neste ato representada poÍ seu ., o Sr' ao final assinado'

doravante denominada EI|Ifl'RESA DETEN.TORA DA ATA, tendo em vistâ a homologação

ãã-irJt"O" do pRpcÃo ELETRôNICO N.; _ pelo tipo de Licitação de MENSR

PREÇo PoR ITEM, regida pela Lei Federal n." 14.113t202|, Decreto Federal n."

ll.46il112i, Decreto Municip al n3 19/23 de 0l de setembro de 2023 e de forma suplementar

por legislaçáo pertinente a matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA

ATA ã no-edital do processo supiamencionado, àos quais ficam estritamente vinculados, têm

entre si justa , 
""o.dud" 

a celêbração da presente ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS

mediante as seguintes cláusulas e condições:

I. DOOBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços Para especificado(s)

no Termo de Referência do Edital do XXXX' que é parte lntegrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados , independentemente de transcrição

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOEs n qulxtITATwOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mi{1as e máximas de

cada itemj fomeceãor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem

nesta Ata de Registro de Preços;

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

óncÁo(s) cERENCIADoR E PARTICTPANTE(s)
O órgão gerenciador será a secretaria de X)O(XXXX
Alé; do;rgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de

tem
omecedor (razão social, CNPJ/MF' endereço, contdtos, representante)

ti
u

ida

alor
nit. otal

alortinidadeloe
(se exisido

tal)

pecilt drca
se extgt

edital)
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 daLei n' 14.133, de 2021; e

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor'

4.2. A attoizaqão do órgão ou entidade gerepci4dora apenas será realizada após a aceitaçío da

adesão pelo fomecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contÍatos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.2.2. Apôs a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da atz.
4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

ãceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

+.4. O órgáo ou a énüdade podeÉ aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não teúa
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.5.

Dos limites para as adesões

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços pma o gerenciador e para os paÍicipantes'
4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não podenl exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pÍeços pala o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.6. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO O.q, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E

CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de assinahra, podendo ser pÍorrogada por igual peíodo,
mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contÍato decorrente da ata de registro de preços tení sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da conhatação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentiirios, bem como a previsão no plano
plwianual, quando ultrapassar I (um) exercicio financeiro.
5.1.2. Na formatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamenuírios respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empeúo de despesa, arúoizaqáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da

Lei n" 14.133, de202l.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

PT
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validâde da ata de registro de preços.

5.3. Os contrâtos decorrentes do
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sistema de regisho de preços poderão ser alterados,

observado o art. l24 da Lei n' 14.133, de 2021.
5.4.2. Serir incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores

que:
j.+.2.t. eceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com pÍeços iguais aos do

adjudicatario, observada a classiÍicação da licitação; e

5 .4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, 

-nui 
.ort utuçõ.s, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fomecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem poÍ objetivo a formação de cadasro de

.eserua para ô caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

6. ÀLTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO OOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços iegistrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos pieços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em 
"^ã 

d, fo.ç" maioi, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
^execução 

da

ata tal como pactuada, nos termos da àlínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no

14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encaÍgos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registÍados;
O.í.:. Nao havení reajuste de preços, em razáo do limite de 12 (doze) meses de vigência da

ata de registro de preços, confórme vedação do aÍt. 2o, § l', da Lei 10.192/2001, exceto no

caso de prorrogação desta Ata de Registro de PÍeços'

6.1.3.1. No caio-do reajustamento, ãeverá ser respeitada a contâgem da anualidade e o índice

previstos para a contÍâtação, qual seja o indice IGP-M/FGV;
-O.t.f.Z. 

No caso da Íepactu;ção, 
-poderá 

ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

.7. NEGOCIAÇÁO DE PREÇOS REGISTRÂDOS
7 .1. Na hipótese ãe o preço regiitrado tomar-se superior ao pÍeço praticado no mercado por

motivo superieniente, o ôrgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar

a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não o."it reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor

será liberado do compromisso asiumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas.
Z.t.Z. N" hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reierva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seu§ preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro

cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de regisfo dà preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.
7.1.4. úa hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicaná aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de Íegistro de pÍeços pala que

avaliem a õonveniência e a oporhrnidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contÍatual, observado o disposto no xl. 124 daLei n" 14.133, de202l.

Brr
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao pr9ço 
- 
registrado e o

fornecedor não poder .u.p.it ,. obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor

Íequerer ao geienciador à afteração do preço registrado, mediante comprovação de fato

supeweniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso'

7.â.1. Neste "^o, 
ô fomecedor encaminha,! juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonshe a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas'

I .í.2. Naa hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registraáo, o pedido sení indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

à.uLa 
"-r-p.ir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.i, sern prejuízo das sanções pÍevistâs na Lei no 14.133, de 2021, e m
legislação aplicável.
Z.ã.f. 

-Na 
úipóter" de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item antenoÍ, o

gerenciador ônvocará os fomecedores do cadastro de resewa, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registfados.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas-negociaç-ões, o órgão ou entidade gerenciadora procederí ao

cancelamento da ata de registro dé preços, nos termos do item 9'4, e adotará as medidas

cabiveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. IrÍa hipótese dã comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, cônforme preüsto no item 7.2-e no item 7.2.1, o órgão ou entidade_ gerenciadora

atializará o preço regisnado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

i.2.6. O óigaó ou âtidade gerenciadora co-üicar.í aos órgãos e às entidades que. tiverem

frmado contratos decorrenteJda aia de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, paÍa que avaliem a necessidade de alteração conüatual, observado o dispo§to no aÍt'

124 daLei n" 14.133, de202l.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atâs de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

êntidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente podeú ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para óÍgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De ixgáo ou entidade participante para órgão ou entidade não participante'

8.3. O órgao ou entidade gereniiadoia que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do temanejamento'

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serãó observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no

11.462, de 2023.
8.5. Competirí ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o rananejamento solicitado,

com a redução do quantiiativo inicialmente in.forsnado pelo órgão ou pela entidade participante,

desde que úaja prwia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Mrmicípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas al condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fomecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciador4 dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item

FL
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8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentalizada será por meio do

remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITAI{TE YENCEDOR E DOS

PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador' quando o fomecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empeúo, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem j ustificativa razaárlr,el;

9.1.3. Não aceitaÍ manter seu preço registrado, na hipótese prevista no afiigo 27, § 2', do

DecÍeto no 11.462, de 2023; ott
g.1.4. Sofrer sanção preüsta nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de

2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderiá,

-édi-te decisão fundamentada decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perduÍareln os efeitos da sanção.
g.2. ô cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 sená formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
g.3^. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadasfo de reserva, observada a

ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados podení ser realizado pelo 8eÍenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fomecedor, deconente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. So não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tomar superior ou inferior ao pÍeço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4', ambos

do Decreto no 11.462, de 2023.

10. DASPENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejani aplicação das penalidades

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assuÍnido injustificadamente após teÍem

assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de regisho de preço (art. 7", inc. XIV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

conratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8', inc. IX, do DecÍeto n' 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fomecedor.

coNDrÇÔEs GERATS
As condições gerais de execução do objeto, tâis como os pÍÍtzos para entrega e

{1
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recebimento, as obrigações da Adminisfiação e do fornecedol registrado, penalidades e_ demats

condições do ajuste, êncontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAI.
11.2. No caso de adjudicação poÍ preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonsfação

de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza=e u"tidud. do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encamhhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

de.......... de2024

ORGAO GERENCIADOR

FORNECEDORES
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ANEXO-I
ATA DN REGISTRO DE PRECOS N" /2024

CADASTRO DE RESERVA

Os fomecedores do cadastro de reserva do PREGÃO ELETRÔMCO N.'
PROCESSO N." _, conforme abaixo:

D€

Brl

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGI'I{DO LUGAR
ffi, CNPJ^,ÍF »OOO«»OOOüXXX, sediada na Rua
XXX)OO(XXX)O(XXXDOOO(X, CEP XXX)OO(XXXXX, classificada e registrada em

segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos preços

registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorreÍ à hipóteses previstas artigos 28 e 29 do
Decreto Federal n." 11.46212023;

. EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR
ffi, CNPJÀ,ÍF rcOOO(XXXXXX)OOO(, sediada na Rua
ffi, CEP XXXXXXXXX)O(, classificada e registrada em
terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos preços

registrados, se ocorer as hipóteses pÍevistas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.o

I1.462/2023, da ernpresa vencedora e da registrada ern segundo lugar.


